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APRESENTAÇÃO 

A necessidade da melhoria da qualidade de vida e ambiental vivenciada no mundo 

atualmente, aliada às condições nem sempre satisfatórias de saúde ambiental e a importância 

de diversos recursos naturais para a manutenção da vida, resulta na necessidade de adotar 

uma política de saneamento básico adequada, considerando os princípios da universalidade, 

equidade, desenvolvimento sustentável, entre outros.  

A falta de planejamento municipal e a ausência de uma análise integrada conciliando 

aspectos sociais, econômicos e ambientais resultam em ações fragmentadas e nem sempre 

eficientes que conduzem para um desenvolvimento desequilibrado e com desperdício de 

recursos. A falta de saneamento ou adoção de soluções ineficientes trazem danos ao meio 

ambiente, como a poluição hídrica e a poluição do solo que, por consequência, influencia 

diretamente na saúde pública. Em contraposição, ações adequadas na área de saneamento 

reduzem significativamente os gastos com serviços de saúde. 

Acompanhando a preocupação das diferentes escalas de governo com questões 

relacionadas ao saneamento, a Lei Nº 11.445 de 2007 estabelece as diretrizes nacionais para 

o saneamento e para a política federal do setor. Entendendo saneamento básico como o 

conjunto de serviços, infraestruturas e instalações operacionais de abastecimento de água, 

esgotamento sanitário, limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos, drenagem e manejo de 

águas pluviais urbanas, a Lei condiciona a prestação dos serviços públicos destas áreas à 

existência do Plano de Saneamento Básico, o qual deve ser revisto periodicamente. Além 

desta, a Lei nº 12.305/2010 que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos dispõe sobre 

princípios, objetivos e instrumentos bem como as diretrizes relativas à gestão integrada e ao 

gerenciamento de resíduos sólidos. 

Diante das preocupações atuais apresentadas e das exigências legais referentes ao 

setor, este documento refere-se ao Relatório 1 ï Planejamento de Execução para a revisão do 

Plano Municipal Integrado de Saneamento Básico (PMISB) de Selvíria - MS, atendendo aos 

requisitos do município para sua elaboração. 

O objetivo geral da revisão do PMISB é estabelecer um planejamento das ações de 

saneamento de forma que atenda aos princípios da política nacional e que seja construído por 

meio de uma gestão participativa, envolvendo a sociedade no processo de elaboração. O Plano 

Municipal Integrado de Saneamento Básico visa à melhoria da salubridade ambiental, a 

proteção dos recursos hídricos, a universalização dos serviços, o desenvolvimento progressivo 

e a promoção da saúde. 

O PMISB envolve as seguintes fases: diagnóstico da situação do saneamento no 

município e seus impactos na qualidade de vida da população; desenvolvimento do sistema de 

informações geográficas (SIG); definição de objetivos, metas e alternativas para 

universalização e desenvolvimento dos serviços; estabelecimento de programas, projetos e 
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ações necessárias para atingir os objetivos e as metas; planejamento de ações para 

emergências e contingências; desenvolvimento de mecanismos e procedimentos para a 

avaliação sistemática das ações programadas e institucionalização do Plano Municipal 

Integrado de Saneamento Básico; criação do modelo de gestão, com a estrutura para a 

regulação dos serviços de saneamento no município, entre outros. 

A elaboração do PMISB contará com um processo de mobilização social, que será 

realizado através da apresentação do Plano em audiência pública. 
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1 ASPECTOS REGIONAIS 

A história do Município de Selvíria está atrelada à construção da Usina Hidrelétrica de 

Ilha Solteira no rio Paraná, no ano de 1963. Iniciadas as obras, um grande fluxo de 

trabalhadores se formou no lado paulista, para cidade dormitório. Depois de pouco tempo, a 

CESP (Companhia Energética de São Paulo), construtora da usina, estimulava o loteamento 

do outro lado, no Estado de Mato Grosso do Sul. 

Os motivos para o loteamente das terras no Estado de Mato Grosso do Sul eram, entre 

outros, diminuir o peso de pessoas nas instalações da usina, minizar os problemas de habitação 

e segurança. João Selvírio de Souza, loteou então suas terras, surgindo o loteamente de 

Selvíria. 

As obras da usina terminaram em 1974, momento em que houve grande migração de 

pessoas, sobretudo dos trabalhadores, que foram para outras regiões para construção de 

outras usinas, como a de Rosana, Nova Avanhandava e Água Vermelha, fazendo com a Vila 

de Selvíria ficasse esquecida e com falta de recursos. Foi elevada à categoria de Distrito no 

ano de 1976, pertencendo ao Município de Três Lagoas. 

Foi elevada à categoria de municipio em 1980, por meio da Lei Estadual N° 79, de 12 

de maio de 1980. É constituída do Distrito sede, instalado em 16 de junho de 1981. O Município 

de Selvíria localiza-se no Estado de Mato Grosso do Sul, nas coordenadas geográficas de 

Latitude de 20Á22ô5602ò Hemisf®rio Sul e Longitude de 51Á25ô08ò Oeste de Greenwich e, possui 

uma área territorial de 3.258.325 Km².  

O município faz limites com os Municípios de Ilha Solteira e Itapura no Estado de São 

Paulo, Aparecida do Taboado, Três Lagoas e Inocência no Estado de Mato Grosso do Sul. 

Pertence a Microrregião de Paranaíba e dista 399 km da Capital Campo Grande. O principal 

acesso é pela rodovia BR ï 262. A Figura abaixo mostra a localização do município no Estado. 
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Figura 1 ï Localização do Município de Selvíria no Estado de Mato Grosso do Sul. 

Fonte: Alto Uruguai Soluções Ambientais, 2015. 
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De acordo com a divisão territorial do IBGE, o Município de Selvíria pertence à 

Microrregião de Paranaíba, possuindo uma área de 17.187,822 km² com quatro municípios ao 

todo. Sendo eles: Aparecida do Taboado, Inocência, Paranaíba e Selvíria. A população total é 

de 76.442 habitantes, sendo 6.287 habitantes pertencentes ao Município de Selvíria. Dos 

quatro municípios da microrregião apenas um município encontra-se na faixa acima de 

quarenta mil habitantes, sendo este, o Município de Paranaíba.  

O Município de Selvíria é o terceiro maior município da Microrregião e, a Tabela abaixo 

mostra o número de habitantes de cada município citados acima. 

 

Tabela 1 ï Municípios que compõe a Microrregião de Paranaíba e a população residente no ano 
de 2010. 

Município População Área (km²) 

Aparecida do Taboado 22.320 2.750,150 

Inocência 7.669 5.776,028 

Paranaíba 40.192 5.402,652 

Selvíria 6.287 3.258,325 

 Fonte:IBGE, (2010). Adaptado por Alto Uruguai Soluções Ambientais, 2015. 

 

A Figura abaixo mostra a localização da Microrregião de Paranaíba no Estado de Mato 

Grosso do Sul. 
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Figura 2 ï Localização da Microrregião de Paranaíba no Estado de Mato Grosso do Sul. 

 

Fonte: Alto Uruguai Soluções Ambientais, 2015. 
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1.1 ASPECTOS SOCIOECONÔMICOS 

Como dito anteriormente, o Município de Selvíria possuí uma população total de 6.287 

e, o município apresentou um crescimento populacional de 3.3% desde o último censo 

demográfico. De acordo com estimativas do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística ï 

IBGE, para o ano de 2010, a população do município equivale a 0,25% da população do Estado. 

Segundo informações oficiais do IBGE, pode-se ressaltar momentos significativos da 

dinâmica populacional do Município de Selvíria, por exemplo, quando o município foi 

emancipado na década de 1980. Entre o ano 1991 a 2010, é possível verificar um crescimento 

da população total, seguido do crescimento da população urbana, destacando que esta última, 

sempre foi maior que a população rural. 

O panorama socioeconômico de tal fenômeno demográfico é constituído pelo 

movimento mais amplo de expansão da agricultura moderna, marcado pela introdução maciça 

de avançadas tecnologias de cultivo, substituição de culturas alimentares por produção de 

commodities e alterações radicais nas relações de trabalho, elementos altamente poupadores 

de mão de obra. No ano de 1990 ocorreu um grande êxodo rural, aumentando assim, o 

processo de urbanização, fazendo com que a população rural diminuísse entre os anos de 2000 

para 2010, em cerca de dois por cento.  

A Figura abaixo mostra a evolução da população urbana e rural do Município de Selvíria, 

entre os anos de 1970 a 2010. 

 
                                 Figura 3 ï Evolução da população urbana e rural. 

 

                                       Fonte: Alto Uruguai Soluções Ambientais, 2015. 
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2 DIAGNÓSTICO DO SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA 

2.1 CARACTERÍSTICAS GERAIS SOBRE A CONCESSIONÁRIA DOS SERVIÇOS 

Os serviços de abastecimento de água e esgoto do Município de Selvíria são de 

responsabilidade da Empresa de Saneamento de Mato Grosso do Sul (SANESUL), responsável 

pela execução desses serviços, conforme estabelecido pela concessão assinada por ambas as 

partes. 

O serviço de distribuição de água gerido pela Prefeitura atende 6.875 habitantes, 

sendo que, para a população urbana, são atendidos 5.040 habitantes. Representando 100% 

desta população atendida com o abastecimento de água (SNIS, 2013). O sistema de 

abastecimento de água do município dispõe de 2.171 ligações, distribuídos em 20,983 

quilômetros de rede de abastecimento de água. 

No Município de Selvíria, seus indicadores apresentam incidência da despesa de 

pessoal e de serviços de terceirização, referente aos custos totais com os serviços 

desempenhados em 2013 em torno de 62,85%. O valor das despesas da empresa é totalizado 

em R$ 883.992,86. 

Quanto à eficiência da adução do seu sistema de abastecimento de água, temos uma 

taxa percentual de perdas na distribuição com um valor de 32,52%. Seu indicador de 

desempenho financeiro atingiu o patamar de 94,18%, enquanto o índice de perdas de 

faturamento chegou a 31,93%. 

Em 2013, segundo dados do Sistema Nacional de Informação do Saneamento (SNIS), 

o município arrecadou um total de R$956.922,16, que compõe a receita operacional total. A 

gestão municipal fez um investimento total de R$297.166,39 em abastecimento de água e conta 

atualmente com cinco funcionários próprios para desempenhar os serviços e levar a água para 

população do município. 

 

2.1.1 ORGANOGRAMA DA SAAE ï ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 

A Estrutura Organizacional é o arranjo de forma integrada dos elementos que 

compõem a organização, identificando a sua hierarquização e definindo o contexto em que o 

poder é exercido. Quanto mais descentralizada uma estrutura, mais ágeis as intervenções de 

caráter preventivo e corretivo.  

Os órgãos que compõem a SANESUL e suas competências estão descritas abaixo: 
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Tabela 2 ï Órgãos e competências da SANESUL. 

Órgão Competência 

Assembleia Geral Delibera sobre alteração do Capital Social e do Estatuto Social; 

Conselho de Administração 
Nomeia da Diretoria, manifesta-se sobre o Relatório Anual da 

Administração, pronuncia-se sobre distribuição dos dividendos, 
elabora e altera o Regimento Interno. 

Diretoria Executiva 

Administra a SANESUL, executando as deliberações e decisões da 
Assembleia Geral e Conselho de Administração, elabora as 

demonstrações contábeis, aprova critérios referentes ao plano de 
cargos e salários. 

Conselho Fiscal 
Tem poderes e atribuições previstos na Lei das Sociedades por 
Ações e suas deliberações são tomadas por maioria de votos. 

Fonte: PNQS 2012/Nível B ï Primeiros Passos para a Excelência ï Unidade de Dourados/SANESUL, (2012). 
Adaptada por Alto Uruguai Soluções Ambientais, 2015. 

 

 

No ano de 2011, o quadro de colaboradores da SANESUL era composto por 1.129 

pessoas, divididos entre colaboradores de carreira e de nomeação. A Figura abaixo mostra os 

cargos e o total de colaboradores por função.  
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         Figura 4 ï Cargos e número de colaboradores da SANESUL. 

 

         Fonte: PNQS 2012/Nível B ï Primeiros Passos para a Excelência ï Unidade de Dourados/SANESUL, 
(2012). Adaptada por Alto Uruguai Soluções Ambientais, 2015. 

 

A Figura abaixo mostra a Estrutura Organizacional formalizada pelo Organograma da 

SANESUL. 
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Figura 5 ï Organograma hierárquico da SANESUL. 

 
             Fonte: PNQS 2012/Nível B ï Primeiros Passos para a Excelência ï Unidade de Dourados/SANESUL, 

(2012). Adaptada por Alto Uruguai Soluções Ambientais, 2015. 

 

 

2.1.2 CARACTERÍSTICAS DO SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA  

O diagnóstico do sistema de abastecimento de água, será descrito com base nas 

informações que foram disponibilizadas, através de reunião com os principais responsáveis por 

esses serviços no município. A partir de uma série histórica de dados com informações 

relevantes para esse documento. 

Desta forma, a Prefeitura pretende realizar a implantação de um escritório, exclusivo 

do Setor de Saneamento, para o atendimento da população. Há também em andamento, um 

projeto de sistema de água e esgoto, para abranger toda área urbana e o distrito da Véstia. 

Este projeto será executado em período de trinta anos, mas, o mesmo ainda depende de uma 

emenda parlamentar para que seja realizado.  

Em relação aos investimentos nos serviços de abastecimento de água, estes são 

realizados com recursos próprios da SANESUL. O município possui um bom planejamento 

deste sistema, concedendo a operação à concessionária, no qual a mesma, mantém uma boa 

qualidade operacional e gerencial de seus serviços. Apesar de o município não ter a 

obrigatoriedade de elaborar o seu Plano Diretor de Abastecimento de Água, este, pode auxiliar 

ainda mais na gestão de todo o sistema, melhorando a eficiência do processo. 
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Visto que, a qualidade dos serviços de saneamento, está relacionada ao bom 

desempenho de alguns Setores da Prefeitura, onde estes, devem estar interligados, 

principalmente na realização de obras, para uma análise em conjunto sobre as estruturas 

existentes e a localização das redes.  

Há também as questões dos lançamentos clandestinos de esgoto nas galerias de 

águas pluviais, sendo estas questões, pontos que carecem também de um planejamento em 

conjunto para a melhora do sistema. A falta regular de limpeza pública também interfere na 

manutenção da rede de drenagem, ocasionando em entupimentos.  

Dessa forma, percebe-se pela qualidade do serviço, quando há um planejamento 

conjunto de todos os setores do saneamento. Devendo o Município de Selvíria atentar-se a 

este fato, para que o planejamento existente seja contínuo e aprimorado gradativamente. 

Seguindo estes princípios, o presente diagnóstico ira auxiliar na realização de um planejamento 

global para todo o saneamento do município. Através de objetivos, metas e ações sugeridas 

nas demais fases de elaboração deste Plano. 

 

2.1.3 CONSUMOS E PERDAS DE ÁGUA 

 

O Sistema de Abastecimento de Água (SAA) do Município de Selvíria atende a 100% 

de sua população urbana e, 73,30% de sua população total, como dito anteriormente. Este 

sistema ocorre através da captação por poços profundos da água subterrânea. Os 

assentamentos rurais são abastecidos por sistemas próprios, como poços artesianos e 

cacimbas, estando inseridos em programas de assistência da FUNASA ï Fundação Nacional 

de Saúde e do INCRA ï Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária.  

Segundo dados fornecidos pela SANESUL, referente ao ano de 2014, no Município de 

Selvíria, o consumo máximo per capita de água atingiu o valor de 135,83 L/hab.dia, no mês de 

fevereiro, indicando que o município ainda se encontra dentro de uma faixa econômica de 

consumo. Considerando as faixas de consumo estimadas por Von Sperling (2005), para 

municípios com população entre cinco mil e dez mil habitantes. 

De acordo com o autor citado acima, o consumo per capita de água, em um município 

com população de cinco mil a dez mil habitantes, encontra-se na faixa de 100 a 160 l/hab./dia.  

A Tabela abaixo mostra o consumo per capita podendo ser apresentado em função das 

distintas faixas populacionais.  
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       Tabela 3 - Consumo per capita de água estimado por Von Sperling (2005). 

 
        Fonte: VON SPERLING, (2005). Adaptada por Alto Uruguai Soluções Ambientais, 2015. 

 

 

Vale ressaltar que o índice de consumo médio per capita não reflete a ineficiência da 

gestão do sistema, uma vez que esse parâmetro é realizado a partir dos volumes 

micromedidos. 

Segundo dados fornecidos pela SANESUL, o índice de perdas por ligação de água no 

Município de Selvíria, no ano de 2014, foi de 26,42%. Em números, este valor representa um 

volume de 165,17 litros/ligação/dia. Considerando que o total da população abastecida, para o 

ano de referência, é de 6.875 habitantes, com uma quantidade de 2.171 ligações, tem-se um 

volume de 52,15 L/hab.dia, equivalente à 4,15 L/s. 

Para a análise da demanda futura, a fim de identificar a capacidade do sistema e os 

investimentos necessários para atendê-la, a SANESUL realiza estudos com base em projeção 

populacional, mediante dados históricos da evolução de ligações e economias de água, dados 

populacionais e sociais do IBGE, cálculos de demanda para água balizados pela ABNT NBR 

12.218, projeções de empresas de consultoria e projetos técnicos de engenharia, volumes de 

água obtidos através de medições mensais realizadas nas ligações e, através do cálculo de 

capacidade do sistema realizado em planejamentos anuais de gestão. 

Sendo assim, segundo as projeções realizadas neste trabalho, em relação ao 

consumo médio per capita de água, para o ano de 2036, a vazão média requerida será de 

20,04L/s, com uma demanda de vazão de captação de 23,22L/s. Isso estimando para o 

respectivo ano, uma população de 10.109 habitantes e, que o volume de perda por ligação de 

água, continue nos atuais 4,15L/s. 

Observa-se que a existência da perda de água por ligação não inviabiliza o sistema de 

abastecimento de água, devido a sua pequena representatividade em relação os valores gerais 

de captação e consumo. Porém, é sempre importante para a gestão econômica do sistema, 

diminuir estas perdas pois, com a diminuição, há também uma demanda menor do uso de 

bombas hidráulicas, realizando uma captação menor da água e, preservando este recurso para 

as futuras gerações. 
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2.1.4 TRATAMENTO DE ÁGUA 

Quanto ao tratamento, este é realizado por meio de cloração simples, usando 

hipoclorito de cálcio, conforme aponta a Portaria N°2.914/2011, do Ministério da Saúde, que 

estabelece ainda no Artigo 24, que toda água para consumo humano, fornecida coletivamente, 

deverá passar por processo de desinfecção ou cloração. 

Há no Município de Selvíria um projeto de engenharia do sistema de drenagem, água 

e esgoto, onde será instalado um reservatório elevado, um reservatório apoiado, uma estação 

elevatória de água tratada, além da ampliação da rede de distribuição com a ampliação do 

sistema de abastecimento de água, visando a ampliação da rede adutora deste sistema.  

Destaca-se que a captação do sistema de abastecimento de água do Município de 

Selvíria, é realizada por poços subterrâneos profundos, onde está captação, ocorre em dois 

pontos inseridos dentro perímetro urbano. A adução da água bruta subterrânea é recalcada 

com auxílio de bombas, até o reservatório elevado, onde é distribuída para o abastecimento da 

população. A vazão mensal média de recalque da água bruta é de 70,58 m³/h, ou de 19,60 L/s. 

A Figura abaixo mostra o funcionamento do sistema de abastecimento de água do 

Município de Selvíria. 
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Figura 6 ï Fluxograma do sistema de abastecimento de água de Selvíria. 

 
             Fonte: SANESUL, (2015). Adaptado por Alto Uruguiai Soluções Ambientais, 2015. 

 

2.1.5 TARIFAS 

O Artigo 13, da Lei municipal Nº 896/2013, que dispõe sobre à prestação, organização, 

planejamento, regulação e fiscalização dos serviços de saneamento básico no Município de 

Selvíria, diz que as tarifas dos serviços públicos de água e esgoto serão fixadas com base em 

moderada adequação, homologadas pela Agência Reguladora e acompanhada pelo Município 

de Selvíria. Esta Agência Reguladora é a AGEPAN - Agência Estadual de Regulação de 

Serviços Públicos do Estado de Mato Grosso do Sul. 

Onde a sua principal atribuição é a de regular e fiscalizar os serviços de saneamento 

de titularidade municipal. A mesma possuí autonomia administrativa e financeira conforme 

determina a Lei. A portaria Nº 106/2014, homologa o Reajuste Tarifário Anual dos Serviços 

Públicos Delegados de Abastecimento de Água e Esgotamento Sanitário, no âmbito dos 

municípios conveniados junto à AGEPAN.  

A mesma portaria resolveu homologar o reajuste tarifário de 6,28% no serviço público 

de abastecimento de água e esgotamento sanitário para o Município de Selvíria. As tarifas são 

diferenciadas segundo as categorias de usuários e faixas de consumo, devendo ser 

progressivas em relação ao volume faturável. Para o Município de Selvíria, são cinco categorias 

em sua estrutura tarifária, assim como todos municípios conveniados à AGEPAN.  
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Sendo estas categorias a residencial, comercial, industrial, poder público e social. A 

Tabela abaixo mostra as tarifas e os tipos de categorias existentes no Município de Selvíria, 

passiveis de cobrança do serviço de abastecimento de água. 

 

Tabela 4 ï Categorias e tarifas vinculadas ao serviço de abastecimento de água. 

Categoria/Tipo Faixas (m³) 
Tarifa (R$ por m³) 

Água Esgoto 

Residencial 

0 a 10 2,67 1,34 

11 a 15 3,37 1,69 

16 a 20 3,60 1,80 

21 a 25 4,01 2,00 

26 a 30 4,14 2,07 

31 a 50 4,98 2,49 

Acima de 50 5,17 2,58 

Comercial 
0 a 10 3,30 1,65 

Acima de 10 7,15 3,58 

Residencial Social 

 

0 a 10 4,98 2,49 

Acima de 10 10,63 5,31 

Residencial Social 
0 a 20 3,45 1,73 

Acima de 20 14,09 7,04 

Fonte: Lei Nº 896 de 2013. Adaptado por Alto Uruguai soluções Ambientais, 2015. 

 

O consumo mínimo tarifado por economia, aplicável a todas as categorias tarifárias, 

são de 10m³ de água potável. Enquanto que a tarifa social, possibilita o acesso de famílias 

carentes ao saneamento básico, melhorando a qualidade de vida dessa população.  

Para que o consumidor seja beneficiado com a tarifa social, deverá o mesmo atender 

aos critérios para a concessão da respectiva tarifa. Estes critérios são a renda familiar de até 

um salário mínimo, residência unifamiliar, moradores de subhabitações (barracos ou moradias 

com até 50 m²) e consumidor monofásico de energia elétrica com consumo médio de até 100 

Kwh/mês. 

2.1.6 QUALIDADE DA ÁGUA BRUTA 

A qualidade da água do lençol freático normalmente possui um alto grau de 

potabilidade, pois a própria característica e condição geológica subterrânea, garante uma 

filtração natural da água percoladora que alimenta essas áreas, disponibilizando um recurso 

potável e rico em minerais. 
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Porém, devido as atividades humanas, há cada vez mais o risco de contaminação 

destas águas subterrâneas. No Município de Selvíria, devido a existência de um lixão, pode 

haver pontos de contaminação da água subterrânea neste local. Além, de pontos dentro da 

área urbana, como o subsolo de postos de combustíveis, pois, quando não são instalados 

apropriadamente, com sistemas eficientes de drenagem para conter vazamentos, podem 

ocasionar a contaminações do lençol freático. Assim como, as fossas sépticas mal instaladas 

e os usos excessivos de agrotóxicos e fertilizantes. 

Em vista de todos esses problemas citados, as análises da água subterrânea nunca 

podem ser desprezadas e, devem estar inseridas na rotina operacional dos sistemas de 

abastecimento de água. Pois, qualquer sinal de contaminação da água potável, se tornará em 

uma situação emergencial, podendo causar riscos irreversíveis na população local. Entretanto, 

não há informações relativas às análises da qualidade da água bruta do Município de Selvíria. 

2.1.7 QUALIDADE DA ÁGUA TRATADA 

Como relatado em capítulos anteriores, o Ministério da Saúde, possuí a Portaria Nº. 

2.914/2011, estabelecendo os padrões de qualidade de água para consumo humano. De 

acordo com esta Portaria, é dever e obrigação das Secretarias Municipais de Saúde a avaliação 

sistemática e permanente, de risco à saúde humana do sistema de abastecimento de água ou, 

solução alternativa, considerando diversas informações especificadas nesta Portaria.  

Para isso, considera-se solução alternativa de abastecimento de água para consumo 

humano, toda modalidade de abastecimento coletivo de água, distinta do sistema convencional 

de abastecimento de água, incluindo fonte, poço comunitário, distribuição por veículo 

transportador, instalações condominiais horizontais e verticais, dentre outras.  

Esta Portaria também especifica diversas atribuições dos responsáveis pela operação 

do sistema de abastecimento de água. Ela determina um número mínimo de amostras, para o 

controle da qualidade da água do sistema de abastecimento, para fins de análises físicas, 

químicas, microbiológicas e de radioatividade, em função do ponto de amostragem, da 

população abastecida por meio de cada sistema e do tipo de manancial.  

O padrão microbiológico de potabilidade da água para consumo humano está 

detalhado na respectiva Portaria, conforme apresentados. Para alguns parâmetros são 

apresentadas orientações quanto ao procedimento de análise, no caso de detectadas amostras 

com resultado positivo, assim como para amostragens individuais, por exemplo, de fontes e 

nascentes. 

A Tabela abaixo mostra o padrão de potabilidade da água usada para o consumo 

humano, estabelecido pelo Ministério da Saúde. 
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Tabela 5 - Padrão microbiológico de potabilidade da água para consumo humano. 

Padrão de potabilidade da água para consumo humano. 

Parâmetro Valor Máximo Permitido (VMP) 

Água para consumo humano: 

Escherichia coli ou coliformes termotolerantes Ausência em 100 ml 

Água na saída do tratamento: 

Coliformes totais Ausência em 100 ml 

Água tratada no sistema de distribuição (reservatórios e rede): 

Escherichia coli ou coliformes termotolerantes Ausência em 100 ml 

Coliformes totais Sistemas que analisam 40 ou mais amostras por 
mês: Ausência em 100 ml em 95% das amostras 
examinadas no mês 

Sistemas que analisam menos de 40 amostras 
por mês: Apenas uma amostra poderá 
apresentar, mensalmente, resultado positivo em 
100 ml 

Fonte:  Portaria MS Nº 2.914/2011. Adaptado por Alto Uruguai Soluções Ambientais, 2015. 

 

 

Há ainda, as recomendações, condições e orientações contidas na Norma citada 

acima, que podem ser destacadas:  

¶ Nos sistemas de distribuição, em 20% das amostras mensais, para 

análise de coliformes totais, deve ser feita a contagem de bactérias heterotróficas e, quando 

excedidas 500 Unidades Formadoras de Colônia (UFC) por ml, é preciso providenciar imediata 

recoleta e inspeção local, devendo ser tomadas providências cabíveis, no caso de constatação 

de irregularidade; 

¶ Para turbidez, após filtração rápida (tratamento completo ou filtração 

direta) ou simples desinfecção (tratamento da água subterrânea), a norma estabelece o limite 

de 1,0 UT (Unidade de Turbidez) em 95% das amostras. Entre os 5% dos valores permitidos 

de turbidez superiores ao valor máximo permitido citado, o limite máximo, para qualquer 

amostra pontual, deve ser de 5,0 UT. Para isso, o atendimento ao percentual de aceitação do 

limite de turbidez carece de ser feito, mensalmente, com base em amostras, no mínimo, diárias, 

para desinfecção ou filtração lenta, e, a cada quatro horas, para filtração rápida, 

preferivelmente, no efluente individual de cada unidade de filtração; 

¶ A água deve ter um teor mínimo de cloro residual livre de 0,5 mg/L, após 

a desinfecção, mantendo, no mínimo, 0,2 mg/L, em qualquer ponto da rede de distribuição, 

sendo recomendado que a cloração seja realizada em pH inferior a 8,0 e o tempo de contato 

mínimo seja de trinta minutos; 

¶ Em qualquer ponto do sistema de abastecimento, o teor máximo de cloro 

residual livre recomendado é de 2,0 mg/L; 
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¶ O pH da água deve ser mantido, no sistema de distribuição, na faixa de 

6,0 a 9,5; 

¶ A água potável, também, deve atender o padrão de potabilidade, para 

substâncias químicas que representam risco à saúde, conforme relação apresentada na 

Portaria Nº. 2.914/2011; 

¶ Parâmetros radioativos devem estar dentro do padrão estabelecido, 

porém, a investigação destes, apenas, é obrigatória, quando existir evidência de causas de 

radiação natural ou artificial; 

¶ Monitoramento de cianotoxinas e cianobactérias deve ser realizado, 

seguindo as orientações de amostragem, para manancial de água superficial e padrões e 

recomendações estabelecidos na norma; 

 

A água potável também deve estar em conformidade com o padrão de aceitação de consumo 

humano, determinado na Norma citada acima, sendo destacados na Tabela abaixo os valores 

para os parâmetros mais comumente analisados. 

 

Tabela 6 - Lista de parâmetros do padrão de aceitação para consumo humano. 

Padrão de aceitação da água para consumo humano. 

Parâmetro Valor Máximo Permitido (VMP) 

Amônia (como NH3) 1,5 mg/L 

Cloreto 250 mg/L 

Cor aparente 15 uH (Unidade Hazen ï padrão de platina-cobalto) 

Dureza 500 mg/L 

Odor Não objetável 

Gosto Não objetável 

Sólidos dissolvidos totais 1000 mg/L 

Turbidez 5 UT (Unidade de Turbidez) 

Fonte:  Portaria MS Nº 2.914/2011. Adaptado por Alto Uruguai Soluções Ambientais, 2015. 

 

 

Dentro do contexto apresentado, as seguintes definições são consideradas: 

 

¶ Cianobactérias: microrganismos procarióticos autotróficos, também, 

denominadas cianofíceas ou algas azuis, que podem ocorrer em qualquer manancial 

superficial, especialmente nos com elevados níveis de nutrientes, podendo produzir toxinas 

com efeitos adversos à saúde. 
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¶ Cianotoxinas: toxinas produzidas por cianobactérias que apresentam 

efeitos adversos à saúde por ingestão oral, incluindo microcistinas, cilindrospermopsina e 

saxitoxinas. 

¶ Cloreto: presente nas águas naturais, em maior ou menor escala, 

contém íons da dissolução de minerais. Em determinadas concentrações, confere sabor 

salgado à água. Ele pode ser de origem natural (dissolução de sais e presença de águas 

salinas) ou de origem antrópica (despejos domésticos, industriais e águas utilizadas em 

irrigação).  

¶ Cloro residual livre: deve permanecer na água tratada até a sua 

utilização final. No tratamento, o cloro é utilizado como oxidante de matéria orgânica e para 

destruir microorganismos. Quando aplicado, parte dele é consumido nas reações de oxidação 

e, quando as reações se completam, o excesso que permanece é denominado cloro residual. 

Teores positivos são desejáveis, pois é garantia de um processo de desinfecção eficiente. 

¶ Coliformes totais: bactérias do grupo coliforme, bacilos gram-negativos, 

aeróbios ou anaeróbios facultativos, não formadores de esporos, oxidase-negativos, capazes 

de desenvolver na presença de sais biliares ou agentes tensoativos que fermentam a lactose 

com produção de ácido, gás e aldeído a 35,0 ± 0,5ºC em 24-48 horas, e que podem apresentar 

atividade da enzima ß -galactosidase.  

 

A maioria das bactérias do grupo coliforme pertence aos gêneros Escherichia, 

Citrobacter, Klebsiella e Enterobacter, embora vários outros gêneros e espécies pertençam ao 

grupo, podendo existir bactérias que fermentam a lactose e podem ser encontradas tanto nas 

fezes como no meio ambiente (águas ricas em nutrientes, solos, materiais vegetais em 

decomposição).  

Nas águas tratadas não devem ser detectadas bactérias coliformes, pois, se isso ocorre, 

o tratamento pode ter sido insuficiente, ocorreu contaminação posterior ou a quantidade de 

nutrientes é excessiva. Espécies dos gêneros Enterobacter, Citrobacter e Klebsiella podem 

persistir por longos períodos e se multiplicarem em ambientes não fecais. Abaixo seguem 

outras definições a serem consideradas. 

 

¶ Coliformes termotolerantes: a definição é a mesma de coliformes, 

porém, restringem-se às bactérias do grupo coliforme que fermentam a lactose a 44,5 ± 0,2ºC 

em 24 horas; tendo, como principal representante, a Escherichia coli, de origem exclusivamente 

fecal. 

¶ Contagem de bactérias heterotróficas: determinação da densidade de 

bactéria capazes de produzir Unidades Formadoras de Colônias (UFC), na presença de 
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compostos orgânicos contidos em meio de cultura apropriada, sob condições pré-estabelecidas 

de incubação: 35,0, ± 0,5ºC por 48 horas. 

¶ Cor: resulta da existência de substâncias dissolvidas, provenientes de 

matéria orgânica (principalmente da decomposição de vegetais ï ácidos húmicos e fúlvicos), 

metais como ferro e manganês, resíduos industriais coloridos e esgotos domésticos. No valor 

da cor aparente, pode estar incluída uma parcela, devido à turbidez da água, sendo esta 

removida, obtém-se a cor verdadeira. 

¶ Dureza: resultante da presença de sais presentes, com exceção de sódio 

e potássio. Nas águas naturais, a dureza é predominante, devido à presença de sais de cálcio 

e magnésio; no entanto, sais de ferro, manganês e outros, também, contribuem para a dureza 

das águas. A dureza elevada causa extinção de espuma do sabão, sabor desagradável e 

produz incrustações nas tubulações e caldeiras. 

¶ Escherichia coli (E.Coli): é a única espécie do grupo dos coliformes 

termotolerantes cujo habitat exclusivo é o intestino humano e de animais homeotérmicos, onde 

ocorre em densidades elevadas (CONAMA Nº 357/2005). 

¶ pH: abreviação de potencial hidrogeniônico, usado para medir acidez ou 

alcalinidade de soluções, através da medida de concentração do íon hidrogênio (logaritmo 

negativo da concentração na solução). O pH 7 é considerado neutro, sendo abaixo de 7 ácido 

e acima alcalino. É um parâmetro importante, por influenciar diversos equilíbrios químicos que 

ocorrem naturalmente na água ou em unidades de tratamento de água.  

¶ Turbidez: medida da capacidade de uma amostra de água em impedir a 

passagem de luz. Grau de atenuação de intensidade que um feixe de luz sofre ao atravessá-

la, devido à presença de sólidos em suspensão, tais como partículas inorgânicas (areia, silte, 

argila) e de detritos orgânicos, algas e bactéria. 

 

As análises ainda devem ser realizadas na rede de distribuição de água, a fim de 

verificar as concentrações de cloro residual livre, flúor e possíveis contaminações, atendendo 

a um número proporcional de amostras, de acordo com a quantidade de habitantes do 

município. A Tabela abaixo mostra essa relação que é exigida pela Portaria Nº 2.914/2011, do 

Ministério da Saúde. 
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Tabela 7 - Análise quantitativa das análises exigidas pela Portaria Nº 2.914/2011. 

Análises exigidas pela Portaria Nº 2.914. 

PLANOS DE AMOSTRAGEM 

PARÂMETROS 
TIPO DE 

MANANCIAL 

SAÍDA DO TRATAMENTO (Nº DE 
AMOSTRAS POR UNIDADE DE 

TRATAMENTO) 

SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO 

POPULAÇÃO ABASTECIDA 

< 50.000 50.000 a 250.000 > 250.000 

COR, TURBIDEZ, FLUORETO 
e PH. 

Superficial 1 (a cada 2 horas) 10 (Mensal) 
1 para cada 5.000 hab. 

(Mensal) 
40 + (1 para cada 25.000 

hab.) (Mensal) 

Subterrâneo 1 (diário) 5 (Mensal) 1 para 10.000 hab.  (Mensal) 
20 + (1 para cada 50.000 

hab.)  (Mensal) 

CRL¹ 
Superficial 1 (a cada 2 horas) 

1 para 500 hab. (Diário) 
Subterrâneo 1 

FLUORETO 
Superficial ou 
Subterrâneo 

1 (diário) 5 (mensal) 
1 para cada 10.000 hab.               

(MENSAL) 
20 + (1 para cada 50.000 

hab.)   (MENSAL) 

CIANOTOXINAS Superficial 1 - - - 

TRIHALOMETANOS 
Superficial 1 (trimestral) 

1 ² 
(trimestral) 

4 ² (TRIMESTRAL) 4 ² (TRIMESTRAL) 

Subterrâneo - 1 (anual) 1 (SEMESTRAL) 1 (SEMESTRAL) 

DEMAIS PARÂMETROS * 
Superficial ou 
Subterrâneo 

1 (semestral) 
1 ³ 

(semestral) 
1 ³ (SEMESTRAL) 1 ³ (SEMESTRAL) 

* Será exigida obrigatoriedade de investigação dos parâmetros radioativos, apenas, quando há evidência de causas de radiação natural ou artificial. 

¹ Cloro Residual Livre 

². As amostras devem ser coletadas, preferencialmente, em pontos de maior tempo de detenção da água no sistema de distribuição. 

³ dispensada análise na rede de distribuição, quando o parâmetro não for detectado na saída do tratamento e/ou, no manancial, à exceção de substâncias que, potencialmente, possam ser introduzidas no sistema, ao longo 
da distribuição. 

Fonte:  Portaria MS Nº 2.914/2011. Adaptado por Alto Uruguai Soluções Ambientais, 2015. 
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As coletas de água nos poços subterrâneos e, na água tratada disposta na rede de 

distribuição do Município de Selvíria, são enviadas para análises em laboratórios de outros 

municípios. Sendo eles Campo Grande, Três Lagoas e São Paulo. A quantidade dessas 

coletas e o resultado das mesmas não foram fornecidos para a elaboração do presente 

trabalho.  

Exceto as informações com relação ao uso de Hipoclorito de Sódio para tratamento 

simplificado e, o resultado das análises de Cloro Residual da água tratada. O gasto com o 

hipoclorito de cálcio na água bruta, para tratamento simplificado da água recalcada pela 

bomba dos poços subterrâneos, apresenta-se na Tabela abaixo. 

 Os ajustes são padronizados por engenheiros químicos da SANESUL, que 

objetivam uma água potável e própria para consumo humano. O gasto não é excessivo, 

devido à potabilidade natural que muitas vezes a água recalcada do lençol freático apresenta.  

 
     Tabela 8 ï Consumo de Hipoclorito de Cálcio para o tratamento da água. 

 Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez Méd. 

Kg 30,0 65,0 35,0 60,0 40,0 13,0 41,8 - 40,0 37,4 40,0 20,15 38,4 

g/m³ 0,92 2,24 1,39 2,06 1,32 0,46 1,49 - 1,25 1,10 1,33 0,61 1,29 

   Fonte: SANESUL, (2014). Adaptado por Alto Uruguai Soluções Ambientais, 2015. 

 

Segundo dados da SANESUL, houve uma média de 53 coletas mensais para 

análises nos laboratórios. Para nenhum mês foi registrado um teor de cloro residual abaixo 

de 0,2 mg/L, e nem abaixo de 0,4 mg/L, da água tratada. 

 

2.1.8 INDICADORES DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA 

Os indicadores representam uma ferramenta fundamental para construção de 

panoramas e cenários, transmitindo informações de forma precisa e de fácil entendimento 

para população. Além dessa função, os indicadores são utilizados para registrar o 

acompanhamento e avaliação dos serviços, facilitando as tomadas de decisões. 

O uso de indicadores é indispensável, assim como um acompanhamento periódico 

da sua variação, permitindo o monitoramento do sistema de abastecimento de água. Os dados 

precisam ser cadastrados, para cálculo de indicadores de mais de um ano, a fim de se detectar 

valores que realmente representem a situação do sistema, minimizando o risco de refletir uma 

condição atípica. Um banco de dados, para cálculo de um número maior de indicadores 

essenciais ao acompanhamento do sistema deve ser incrementado e disponibilizado. 

De acordo com a Lei Federal N° 11.445/2007, é prioritário estabelecer um sistema 

de informações sobre os serviços que seja articulado com o Sistema Nacional de Informações 
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sobre Saneamento ï SNIS. Desta forma, para um avanço das informações e avaliação do 

serviço de abastecimento de água no município, sugere-se a alimentação do banco de dados 

do SNIS e o cálculo dos indicadores deste sistema, anualmente.  

Com a atualização periódica do Plano Municipal de Saneamento Básico, que deve 

ser revisto por exigência legal, no mínimo, a cada quatro anos, este sistema poderá ser 

complementado com outros indicadores que, no decorrer do processo, forem considerados 

relevantes ao acompanhamento da evolução do serviço de abastecimento de água no 

município. 

Considerando os valores dos indicadores disponibilizados pelo SNIS, em 2013, 

referentes a Selvíria, Campo Grande e a média entre os municípios de Mato Grosso do Sul, 

foi realizada uma avaliação dos serviços prestados. A Tabela abaixo mostra os indicadores 

operacionais, econômicos e financeiros dos Municípios de Selvíria, Campo Grande e a média 

dos municípios do Estado. 

 

Tabela 9 - Indicadores operacionais, econômicos e financeiros selecionados para análise de 
perdas e questões financeiras - SNIS em 2013. 

Indicadores Operacionais, Econômicos E Financeiros ï SNIS 2013. 

Valores indicadores SNIS 2013 

Abrangência 

Selvíria 

(SANESUL) 

Campo Grande 

(Águas 
Guariroba) 

Mato Grosso 
do Sul 

(SANESUL) 

IN003 - Despesa total com os serviços por m³ 
faturado de água e esgoto (R$/m³) 

3,27 2,97 2,74 

IN004 ï Tarifa média praticada (R$/m³) 3,08 3,49 3,10 

IN005 - Tarifa média de água (R$/m³) 3,08 3,82 3,33 

IN012 - Indicador de desempenho financeiro 
(água e esgoto) (%) 

94,18 117,42 112,97 

IN013 - Índice de perdas no faturamento de 
água (%) 

31,93 23,83 25,54 

IN049 - Índice de perdas na distribuição de 
água (%) 

32,52 27,73 32,92 

IN050 - Índice bruto de perdas lineares 
(m³/dia/km) 

16,15 14,4 15,99 

IN051 - Índice de perdas por ligação de água 
(L/dia/lig.) 

198,14 212,83 236,01 

IN058 - Índice de consumo de energia elétrica 
em sistemas de abastecimento de água 
[kWh/m³] 

0,46 1,00 0,83 

Fonte: SNIS, (2013). Adaptado por Alto Uruguai Soluções Ambientais, 2015. 
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Pode-se observar, pela tabela, que o indicador ñIN003 - Despesa total com os 

servi­os por mį faturado de §gua e esgotoò, calculado através do valor das despesas totais 

com os serviços e dividido pelo volume total faturado (Água e Esgoto), tanto para a capital 

quanto para o Município de Selvíria estão acima da média estadual, representando um 

resultado positivo, mostrando superávit na prestação dos serviços. 

O valor superior da despesa total com os serviços com relação às tarifas médias 

praticadas (IN004), apesar de não muito superior, para o município de Selvíria, pode indicar 

dificuldades em manter a sustentabilidade dos serviços, comprometendo a qualidade deste 

(SNIS, 2013). Contrariamente, o valor inferior para a mesma relação, para o município de 

Campo Grande, evidencia prejuízo para os usuários que pagam pelo serviço (SNIS, 2013).  

Destaca-se que é fundamental definir tarifas que assegurem tanto o equilíbrio 

econômico e financeiro da prestação dos serviços como a modicidade tarifária, mediante 

mecanismos que induzam a eficiência e eficácia dos serviços e que permitam a apropriação 

social dos ganhos de produtividade. (SNIS, 2013). 

Os dados ainda mostram que a tarifa praticada média do município de Selvíria 

apresentou uma variação com relação ao ano de 2012 (2,95 R$/m³), tendo um aumento de 

4,4% para 2013, que é bem próxima da variação da inflação do mesmo período, medida pelo 

IPCA, que foi de 5,91% para o ano de 2013, fator que justifica essa elevação. Mesmo fato 

pode-se dizer de Campo Grande, que tinha uma taxa praticada média de 3,33 R$/m³ em 2012, 

representando uma elevação de 4,48% para o ano de 2013, bem próxima da variação da 

inflação do mesmo período. 

 

 

 
 

A tarifa média de água (IN005) do Município de Selvíria, corresponde ao mesmo valor 

da tarifa praticada, representando a eficiência gerencial da política de preços para uma 

empresa de administração pública, quando comparada com uma empresa privada como a do 

município de Campo Grande, que possui uma taxa média de água 9,5% maior que a taxa 

praticada,  operacional direta com água dividida pela subtração do volume total faturado e o 

volume exportado, apresentou uma variação de 37,7% abaixo do valor entre as localidades 

selecionadas como referência.  
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Outro índice apresentado na tabela refere-se ao ñIN058 - índice de consumo de 

energia el®trica em sistemas de abastecimento de §guaò, onde ® apresentada a quantidade 

de quilowatts, por hora, para produção de um m³ de água. Considerando que o abastecimento 

de água em Selvíria, se dá exclusivamente por poços profundos, têm-se um considerável 

gasto de energia elétrica com bombas de recalque. Apesar disso, o índice se apresenta abaixo 

da média estadual, colocando-a numa posição de eficiente operação.  

 

 

 

Com relação às perdas de faturamento, o Município de Selvíria apresentou o maior 

percentual, sendo 34% maior que o de Campo Grande e 25% maior que a média estadual, 

indicando que o sistema registra um mal gerenciamento de seus custos. 

 Para os valores dos índices de perda de água na distribuição (percentual, por 

quilômetro e por ligação), o município se encontra um pouco abaixo da média estadual, porém 

encontra-se 17% acima do valor para a capital, evidenciando a eficiência gerencial 

operacional e estrutural da administração da empresa privada que presta serviços na capital.  

 

 

 
 

 

Com relação ao índice de perdas por ligação de água, mais uma vez, o Município de 

Selvíria apresentou o melhor desempenho: 198,14 L/dia/lig. Esse volume equivale a, 

aproximadamente, 430 m³ de água desperdiçados por dia. O indicador de perda por ligação 

é calculado, basicamente, pela diferença entre o volume produzido e o consumido, dividido 

pelo número de ligações ativas do sistema de água.  
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Diante dessa análise comparativa entre os indicadores dos sistemas de 

abastecimento de água, conclui-se que ações eficazes devem ser previstas para minimizar 

ou manter o índice de perdas do sistema razoável e, com isso, reduzir os indicadores do 

consumo de energia elétrica e perdas de faturamento no sistema de abastecimento de 

Selvíria.  

Através dessas intervenções, é possível gerir um sistema que apresente baixo déficit 

financeiro e torne-se sustentável ambiental e economicamente. 

 

2.2 AVALIAÇÃO DAS UNIDADES DO SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA 

No Município de Selvíria há a capacidade de reservação, com um reservatório 

apoiado, e outros reservatórios elevados distribuídos pelo perímetro urbano, garantindo a 

alimentação da rede de água para abastecimento da população.  

2.2.1 CAPTAÇÃO 

A captação da água bruta no Município de Selvíria se dá através de poços tubulares 

subterrâneos, tanto para a área urbana, rural e assentamentos. As instalações desses poços 

ocorreram na década de noventa, onde o poço mais recente que abastece a área urbana, foi 

instalado no ano de 1996.  

Esses poços foram registrados no SIAGAS, um sistema de informações geográficas 

de águas subterrâneas desenvolvido pelo Serviço Geológico do Brasil, que possui uma 

composição de base de dados de poços. Este sistema permite a gestão adequada da 

informação hidrogeológica e a sua integração com outros sistemas. É um sistema 

recomendados pelo Conselho Nacional de Recursos Hídricos, para uso dos Órgãos Gestores 

Estaduais, Secretarias dos Governos Estaduais, Agência Nacional de Águas ï ANA e 

usuários dos recursos hídricos subterrâneos, como base nacional compartilhada para 

armazenagem, manuseio, intercâmbio e difusão de informações sobre água subterrâneas. 

Para o Município de Selvíria, o SIAGAS informa que existem sete poços tubulares 

para a captação de água subterrânea. São todos poços tubulares, que possuem a premissa 

única e comum de gestão adequada e cuidadosa de suas operações, visando a preservação 

das características potáveis da água subterrânea dos locais que estiverem inseridos. 

A Tabela abaixo mostra o sistema do SIAGAS para o Município de Selvíria. 



 
PLANO MUNICIPAL INTEGRADO DE SANEAMENTO BÁSICO 

 

 ALTO URUGUAI - www.altouruguai.eng.br                                                                                                         40 

 

     Tabela 10 ï Descrição dos poços cadastrados no SIAGAS. 

Poço Localidade Proprietário Uso da Água Situação Profundidade 

SEV-001 Área Urbana SANESUL  Abandonado 160 m 

SEV-002 Área Urbana SANESUL Abastecimento 

Urbano 

Equipado 96 m 

PT-01 Distrito Véstia FUNASA Abastecimento 

Urbano 

Equipado 54 m 

Comunic. 

Poço Tub. 

Prof. 

Área Urbana José Visani & 

Cia Ltda. 

Posto de 

Combustível 

Bombeando 35 m 

Comunic. 

Poço Tub. 

Prof. 

Área Urbana SANESUL Abastecimento 

Urbano 

Bombeando 96 m 

SANESUL Área Urbana SANESUL Abastecimento 

Urbano 

Bombeando 145 m 

Fazenda 

Cel. Cacildo 

Arantes 

Rodovia BR 

158 

Proprietário da 

Fazenda 

Abastecimento 

doméstico 

Bombeando 130 m 

     Fonte: CPRM ï SIAGAS, (2015). Adaptado por Alto Uruguai Soluções Ambientais, 2015. 

 

A Figura abaixo mostra a localização dos poços de captação de água para o consumo 

humano, no Município de Selvíria.  
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Figura 7 ï Localidade dos poços ativos de captação no Município de Selvíria. 

 

Fonte: Alto Uruguai Soluções Ambientais, 2015. 

**O poço SEV-001 foi construído para atender a instalação do alojamento dos trabalhadores que 
temporariamente se instalariam em Selvíria para a obra da fábrica de celulose da Eldorado 

Celuloses. Quando finalizada a obra, não havia mais motivos para continuar a operação do poço, 
que então foi desativada. Atualmente, é intenção da SANESUL obter o poço para seu domínio, algo 
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que poderá acontecer num futuro, onde ampliará a capacidade de abastecimento de água do 
município. 

A rede de distribuição de água da área urbana de Selvíria, é alimentada por dois 

poços: SEV-002 e SEV-003. O poço SEV-003 alimenta 85% da rede de abastecimento, com 

uma vazão aproxima de 60 m³/h enquanto o outro poço alimenta com uma vazão aproximada 

de 10 m³/h. O poço PT-01 se encontra no Distrito de Véstia e não há informações sobre suas 

características, ou a quem ele serve. Já o poço Comunic. Poço Tub. Prof., que se encontra 

na BR-158, funciona para abastecimento de água do posto de combustível particular no 

Município de Selvíria. 

Quanto ao recalque dos dois poços que abastecem a cidade, a bomba do poço SEV-

003 possui 25 cv de potência, enquanto a bomba do poço SEV-002 possui 6 cv de potência, 

realizando um consumo elétrico médio mensal somado de 11.333,48 kWh, para aduzir um 

volume mensal médio de 30.315,92 m³. O consumo e o volume aduzido variam a cada mês, 

dependendo das condições climáticas e sociais do município.  

A vazão média de operação dos poços para abastecimento do Município de Selvíria 

se encontra na Tabela abaixo. 

 

   Tabela 11 ï Vazão de operação e consumo de energia da captação subterrânea. 

Mês Vazão Média de Operação (m³/h) Consumo de Energia (kWh) 

Janeiro 57,99 10.639,00 

Fevereiro 59,00 8.365,00 

Março 58,52 11.752,00 

Abril 72,69 11.148,00 

Maio 73,51 11.539,00 

Junho 75,09 10.542,00 

Julho 74,93 10.392,86 

Agosto 75,91 11.474,34 

Setembro 75,54 11.684,20 

Outubro 75,16 12.520,29 

Novembro 75,45 13.385,00 

Dezembro 73,12 12.560,04 

    Fonte: SANESUL, (2014). Adaptado por Alto Uruguai Soluções Ambientais, 2015. 
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Segundo dados fornecidos pela SANESUL, a capacidade de operação para os dois 

poços subterrâneos ativos do sistema de sbastecimento de água é de 77 m³/h. Atualmente, 

eles operam com uma relativa folga, principalmente para os meses mais secos, porém, 

evidencia-se que com uma expansão populacional do município, obrigaria a instalação de 

mais uma captação de água para incremento dessa vazão. 

Abaixo seguem as Figuras dos poços de captação de água do Município de Selvíria. 

 

Figura 8 ï Captação no poço SEV-003. 

   
Fonte: Alto Uruguai Soluções Ambientais, 2015. 

 
 
Figura 9 ï Captação no poço SEV-002. 

   
Fonte: Alto Uruguai Soluções Ambientais. 

 

2.2.2 ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE ÁGUA 

A água de captação do poço subterrâneo passa por uma desinfecção com a adição 

de hipoclorito de cálcio. A utilização desse produto deve ser dosada para que não diminua a 

concentração de cloro na água. A Portaria N°2.914/2011, do Ministério da Saúde estabelece 
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um teor mínimo de cloro residual livre de 0,5 mg/L após a desinfecção e a manutenção de no 

mínimo 0,2 mg/L em qualquer ponto da rede de abastecimento. 

O Hipoclorito de cálcio é bastante utilizado no tratamento de água potável, porém a 

presença do íon cálcio pode contribuir com uma elevação da dureza da água, que podem 

ocasionar problemas de incrustações e entupimentos nas adutoras e tubulações da rede de 

distribuição, e nos chuveiros e canos das casas. Outra característica importante se prende ao 

fato de que produtos à base de cálcio tem problemas de solubilidade, ou seja, o nível de 

sólidos insolúveis do produto é muito alto. 

No aspecto legal os derivados clorados de origem inorgânica possuem um prazo de 

validade máximo de quatro meses, pois a Resolução RDC Nº 77/2011 da ANVISA, ressalta 

que os produtos destinados a desinfecção de água para consumo humano, que contenham 

como princípio ativo hipoclorito de sódio ou hipoclorito de cálcio, cujo prazo de validade seja 

superior a quatro meses, deverão ser reavaliados quanto a sua eficácia conforme item D.3, 

que preconiza a avaliação da eficiência frente a Escherichia coli e Enterococcus faecium. 

 

2.2.3 ADUÇÃO DA ÁGUA TRATADA 

A adução de água tratada é composta por duas sub-adutoras que interligam cada 

poço à respectiva conexão na rede de distribuição. A primeira sub-adutora interliga antes, o 

poço SEV-003 ao reservatório R-1, o qual possui capacidade de armazenamento de 150,00 

m³.  

O poço SEV-003 alimenta aproximadamente 85% da rede de distribuição, através de 

uma tubulação de diâmetro nominal de 100 mm de PVC. Enquanto o poço SEV-002 é ligada 

a uma adutora de diâmetro nominal de 75 mm de PVC. 

 

2.2.4 VOLUME DE ÁGUA CONSUMIDO E FATURADO 

Com base nos dados disponibilizados pela SANESUL de janeiro a dezembro de 

2014, foram calculadas as médias mensais dos volumes faturados por categoria. O volume 

faturado médio total foi de 22.333,00 m³/mês distribuídos em quatro categorias conforme a 

Tabela abaixo.  

A categoria residencial é responsável por aproximadamente 91,13% do volume 

faturado médio de água no município, seguida da pública que corresponde a 5,7% do total. A 

categoria Industrial leva um percentual irrisório. 
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Tabela 12 ï Volume faturado de água. 

Categoria 
Volume Faturado Mensal de Água (m³/mensal) 

Média dos Períodos Jan. a Dez/2014 

Residencial 20.354,00 

Comercial 658,00 

Industrial 48,00 

Público 1.274,00 

Total 22.334,00 

Fonte: SANESUL, (2014). Adaptado por Alto Uruguai Soluções Ambientais, 2015. 

 

A Figura abaixo mostra a porcentagem do volume faturado por categorias de 

utilização, no Município de Selvíria. 

 

Figura 10 ï Gráfico da porcentagem do volume faturado por categorias de utilização. 

 

            Fonte: SANESUL, (2014). Adaptado por alto Uruguai Soluções Ambientais, 2015. 

 

 

Com base nos dados disponibilizados pela SANESUL, o volume micromedido consumido no 

ano de 2013 foi de 267.550,00 m³, sendo que o volume faturado e disponibilizado pelo SNIS, 

no mesmo ano, foi de 270.060,00 m³. As Tabelas abaixo mostram o volume produzido, assim 

como, o volume consumido e o volume faturado, para o Município de Selvíria. 
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Tabela 13 ï Volume produzido de água. 

Ano Volume Produzido de Água (m³) 

2010 366.000 

2011 366.000 

2012 376.140 

2013 396.810 

2014 363.791 

Fonte: SANESUL, (2014). Adaptado por Alto Uruguai Soluções Ambientais, 2015. 

 

Tabela 14 ï Volume consumido e faturado de água. 

Ano Volume Consumido (m³) Volume Faturado (m³) 

2010 226.000 223.000 

2011 230.100 228.000 

2012 268.950 269.780 

2013 267.720 270.060 

2014 266.798 268.001 

Fonte: SNIS, (2013) - SANESUL, (2014). Adaptado por Alto Uruguai Soluções Ambientais, 2015. 

 

No período de 2012 para 2013, ocorreu uma inversão no cenário do uso da água no 

Município de Selvíria, com uma queda de 0,45% no volume consumido, que por ter sido 

acompanhada de um crescimento de 5,50% na produção de água, pode-se supor que houve 

uma considerável perda de água no sistema de abastecimento do município. 

Portanto, para o ano de 2014 houve uma queda de 8,30% na produção de água, que 

visasse acompanhar essa tendência atual de diminuição do consumo de água por parte da 

população, que também teve uma queda de 0,34%. Concomitantemente, houve uma queda 

de 0,76% no volume faturado para o mesmo período. 

Percebe-se que o volume de água faturado pode ser maior do que o volume 

efetivamente consumido, pois, para o cálculo do primeiro, são adotados parâmetros de 

consumo mínimo ou médio (determinado em 10 m³/mês). Ou seja, caso o usuário utilize 

qualquer volume abaixo dos 10 m³, ele terá que pagar pelo volume determinado como 

consumo mínimo ou médio.  

2.2.5 RESERVAÇÃO 

Os reservatórios de água são unidades para a passagem e o acúmulo de água, que 

devem localizar-se em locais estratégicos, em relação ao sistema de abastecimento de água, 

a fim de garantir a quantidade necessária às demandas, garantir vazão à distribuição, com 

vazão e altura manométrica necessárias, além de menores condições de pressão no sistema 

(MEDEIROS FILHO, 2009). 
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A capacidade de reservação apresentada pelo sistema de abastecimento de água do 

Município de Selvíria, é composta por um reservatório apoiado, diretamente alimentado pela 

água recalcada por um dos poços subterrâneos. As características do mesmo encontram-se 

descritas na Tabela a baixo. 

 

Tabela 15 ï Localização e volumes de reservatórios do Município de Selvíria. 

Reservatório Localização Tipo 
Volume 

(m³) 

R1 Poço SERV-03 Apoiado 150 

R2 Poço SERV-03 Elevado Não informado 

R3 Poço SERV-02 Elevado Não informado 

Total 150 

Fonte: SANESUL, (2014). Adaptado por Alto Uruguai Soluções Ambientais, 2015. 

 

As Figuras abaixo mostram os reservatórios do município. 

 
Figura 11 ï Reservatório R1 Apoiado ï Poço SEV-003. 

     
Fonte: Alto Uruguai Soluções Ambientais, 2015. 
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Figura 12 ï Reservatório R3 Elevado no Poço SEV-002. 

 
                                             Fonte: Alto Uruguai Soluções Ambientais, 2015. 

2.2.6 REDE DE DISTRIBUIÇÃO 

Segundo dados da SANESUL, a rede de distribuição do município possui uma 

extensão aproximada de 20.893 metros, sendo os diâmetros das tubulações com 75 mm, 

feitos de material de PVC de 100 mm. De acordo com dados fornecidos pelo Plano Municipal 

de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos do Município de Selvíria, atualmente a SANESUL 

não presta seus serviços para o Distrito da Véstia. 

 

2.2.7  LIGAÇÕES E ECONOMIAS 

O sistema de abastecimento de água atual (2014) conta com 1.874 ligações 

faturadas, sendo que até dezembro de 2014, não haviam ligações sem hidrômetro. No 

município existem 1.995 economias ativas de água distribuídas em quatro categorias, sendo 

elas descritas na Tabela abaixo. 
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Tabela 16 ï Número de economias. 

Categoria Economias 

Residencial 1.873 

Comercial 90 

Industrial 3 

Público 29 

Total 1.995 

Fonte: SANESUL, (2014). Adaptado por Alto Uruguai Soluções Ambientais, 2015. 

 

A relação entre o número de ligações e o número de economias igual a 0,94, indica 

para uma baixa verticalização no Município de Selvíria. Nos últimos três anos, ou seja, desde 

a municipalização do sistema, observou-se um incremento de 8% no número de ligações. 

Este incremento compreende ingressos de novas ligações, atrelado à natural expansão 

urbana e, o incremento de usuários que até pouco tempo não utilizavam água do sistema 

público. 

O índice de perdas por ligação, incluindo perdas reais e perdas aparentes, 

representaram uma média mensal de 60,29 m³/lig./ano. A arrecadação no ano de 2011 foi de 

R$ 703.448,83, para um total de despesas mais investimento de R$ 660.164,00, ocasionando 

em uma receita positiva para o ano de 2012 de R$ 43.284,83. 

A arrecadação em 2012 foi de R$ 887.243,62, para um total de despesas mais 

investimento de R$ 767.969,53, ocasionando uma receita positiva para o ano de 2013 de R$ 

119.274,09. 

Já, a arrecadação em 2013 foi de R$ 956.922,16 para um total de Despesas + 

Investimento de R$ 933.597,18 ocasionando uma receita positiva para o ano de 2014 de R$ 

R$ 23.324,98. Os dados demonstram que o sistema de água se apresenta sustentável 

economicamente, permitindo investimentos para sua ampliação, modernização e melhorias. 

 

2.3 AVALIAÇÃO DOS SISTEMAS NÃO OPERADOS PELA SANESUL 

O Município de Selvíria conta com três projetos de assentamentos implantados, como 

mostra a Tabela abaixo, onde atualmente vivem seiscentas famílias. Basicamente, o projeto 

do assentamento é um conjunto de unidades agrícolas que são instaladas pelo INCRA, onde 

originalmente existe um imóvel rural, tendo um único proprietário rural como dono.  

O assentamento leva muitas vezes o nome desse imóvel rural. A Tabela abaixo 

mostra a localização geográfica dos assentamentos rurais dentro do município. 
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   Tabela 17 ï Projetos de Assentamentos instalados no Município de Selvíria. 

Nome Cód. PA Capacidade Área Data de Criação 

Alecrim MS0190000 90 1.530,06 07/12/2006 

São Joaquim MS0227000 181 3.514,26 15/10/2008 

Canoas MS0221000 330 5.149,00 28/12/2007 

Fonte: INCRA, (2015). Adaptado por Alto Uruguai Soluções Ambientais, 2015. 

 

A Figura abaixo também mostra a localização destes assentamentos no município. 
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Figura 13 ï Localização dos programas de assentamentos no Município de Selvíria. 

 

  Fonte: INCRA ï Acervo Fundiário, (2015). Adaptado por Alto Uruguai Soluções Ambientais, 2015. 
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Os programas da FUNASA e do INCRA fornecem a maioria dos recursos para os 

serviços que garantam a subsistência desses assentamentos. No geral, os três 

assentamentos possuem rede de abastecimento de água, com adutoras e captação de água 

em poços artesianos e cacimbas. Esses sistemas de abastecimento de água próprios de cada 

assentamento, são caracterizados como sistemas individuais e independentes, sendo 

importantes do ponto de vista do saneamento básico, uma vez que abrigam uma população 

dispersa e inviabilizam a instalação de rede distribuidora coletiva. 

Devido principalmente à falta de informação técnica dos moradores dessas áreas, 

com relação a operação desses sistemas, e as necessidades de análises da água nos 

principais pontos, tem que haver uma ação do município para orientar essa população e arcar 

com a responsabilidade de realizar as análises de água dessas áreas mais afastadas do 

perímetro urbano, principalmente por questões de saúde ambiental.  

No Município de Selvíria, um levantamento de dados com relação aos tipos, locais, 

características gerais desses sistemas alternativos de coletas de água, inclusive a falta de um 

registro da outorga de uso dos recursos hídricos do seu município, encontra-se nos Planos 

de Desenvolvimento, elaborado para cada assentamento, pela AGRAER, Agência de 

Desenvolvimento Agrário e Extensão Rural, o qual não mantém um acesso livre do 

documento, devido à particularidade desse produto com o INCRA. 

 O Manual de procedimentos de vigilância da qualidade da água para consumo 

humano, documento oficial que fornece diretrizes para os municípios se adequarem as 

exigências ambientais da legislação dos recursos hídricos, prevê que sejam feitas nos 

mínimos as seguintes atividades: 

 

¶ Cadastrar as diferentes formas de abastecimento no município; 

¶ Inspecionar os sistemas de abastecimento; 

¶ Elaborar planos de amostragem; 

¶ Interpretar os laudos emitidos pelo laboratório de referência; 

¶ Propor medidas de melhoria dos sistemas e soluções coletivas e 

individuais de abastecimento; 

¶ Analisar o perfil epidemiológico da comunidade abastecida; 

¶ Propor projetos de educação sanitária e ambiental; 

¶ Gerar e consolidar informações que possam ser absorvidas pela 

população e autoridades de outros setores; 

¶ Avaliar o potencial de risco representado por determinada forma de 

abastecimento para a saúde da população. 
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Portanto, nada impede que o setor rural, de acordo com as necessidades de cada 

comunidade, seja contemplado com programas do poder público ou da concessionária de 

serviços, capazes de intervirem no abastecimento de água da população rural com vistas à 

universalização do acesso.  

Também, podem ser implantados sistemas independentes que, posteriormente, 

serão operados pela própria comunidade. Nesses casos, devem ser perfurados poços 

tubulares para captação de água subterrânea, instalação de infraestrutura para captação em 

mananciais superficiais ou até mesmo instruções para captação de água da chuva.  

Em todos os casos, exige-se uma capacitação de, pelo menos, um representante da 

população para a operação do sistema instalado, bem como a disseminação de informações 

sobre o sistema e suas vantagens. 

Em geral, as Soluções Alternativas Individuais e as Soluções Alternativas Coletivas 

de abastecimento de água geridas pelas próprias comunidades necessitam da intervenção 

externa, para inclusive diagnosticar as principais falhas que ocorrem na operação desses 

sistemas.  

O consumo humano de água fora dos padrões de potabilidade recomendados pela 

Portaria do Ministério da Saúde é fator de risco para o acometimento de doenças 

gastrintestinais, infecções de pele, olhos, ouvidos e doenças causadas por substâncias ou 

elementos químicos prejudiciais à saúde.  

 

 2.4 PROPOSTAS DE AMPLIAÇÃO DO SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA 

As ampliações do sistema de abastecimento de água para o Município de Selvíria 

abrangem a reservação de água tratada para atender a rede de distribuição. 

Prevê-se a construção de mais dois reservatórios apoiados com capacidade de 150 

m³ cada e um reservatório elevado de 50 m³, que garantirão o atendimento da projeção para 

aumento da população e de sua vazão de consumo, sem precisar se preocupar com gastos 

econômicos para outro ponto de captação. 

Ainda, serão construídos também duas elevatórias de água tratada, que garantirão o 

abastecimento da água nos níveis topográficos mais elevados dos municípios, além de 

contribuírem com os ajustes necessários na rede de distribuição. 

Está previsto também uma ampliação da rede de distribuição, com a aquisição de mais 

tubulações com diâmetros nominais de 50 mm, 100mm e 150mm, devido principalmente a 

ampliação do perímetro urbano do município, com a construção e instalação de novos lotes 

habitacionais, e comerciais e industriais 
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3 DIAGNÓSTICO DA SITUAÇÃO DO SANEAMENTO 

3.1 DRENAGEM E MANEJO DAS ÁGUAS PLUVIAIS URBANAS 

Em decorrência do processo de urbanização de uma bacia hidrográfica, o 

escoamento superficial direto sofre alterações substanciais, principalmente, quando há 

impermeabilização da superfície, o que resulta em hidrogramas com picos de vazões mais 

elevados. 

Desse modo, o crescimento urbano das cidades brasileiras tem provocado 

impactos na população e no meio ambiente, ocasionando aumento na frequência e na 

gravidade das inundações, prejudicando a qualidade da água e gerando um aumento da 

presença de materiais sólidos no escoamento pluvial. Isto ocorre por diversos fatores, entre 

eles: a falta de planejamento, uso impróprio do solo, ocupação de áreas de risco e sistemas 

de drenagem ineficientes.  

A drenagem no Município de Selvíria se dá favoravelmente pela topografia local, 

a qual conduz o escoamento superficial, por meio de valas e tubulações, em direção ao Rio 

Paraná. Além disso, conta com algumas bocas de lobo e canaletas de concreto distribuídas 

pelo perímetro urbano.  

O Município de Selvíria conta com a rede de cadastro de drenagem. O Cadastro 

Técnico de Redes de Drenagem forma um sistema de informações definido por dois aspectos 

básicos, sendo o primeiro, a criação de um banco de dados com um histórico de informações 

de muitos anos, no qual se visa a organização, cadastramento e aprimoramento das redes 

instaladas, e o segundo aspecto, o destaque e disponibilização, dessas informações, para 

setores e equipes de trabalho. Desse modo, o cadastro seria de grande interesse na 

elaboração de planos e na revisão dos mesmos. 

O sistema tradicional de drenagem é geralmente dividido em dois componentes, 

o da microdrenagem e o da macrodrenagem. Ambos os sistemas devem ser planejados e 

projetados sob critérios diferenciados. O sistema de microdrenagem, composto por 

pavimentos das ruas, guias, sarjetas, bocas-de-lobo, rede de galerias de águas pluviais e de 

canais de pequenas proporções, deve ser dimensionado para o escoamento de vazões de 

dois a dez anos de período de retorno. Já o sistema de macrodrenagem, composto por 

canalização de corpos hídricos, limpeza e desassoreamento de córregos, diques de 

contenção e readaptação de obras de galeria e de travessias, deve ser dimensionado para 

inundações de cinquenta a cem anos de período de retorno (PMSP,1999)  

Selvíria apresenta sistemas de microdrenagem em parte da área urbana. De 

acordo com as discussões técnicas realizadas com a equipe do município, nota-se que os 

problemas da microdrenagem se devem à inexistência de pavimentação de algumas ruas e 
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de sistema de esgotamento. A equipe técnica da prefeitura busca recursos para pavimentar 

todas as ruas, implantar sistema de esgoto e os sistemas de microdrenagem. 

Em relação à macrodrenagem, o município apresenta uma capacidade de 

escoamento pequena. A sua sede urbana encontra-se em regiões de menor altitude no 

território municipal. Esta situação possui rios de baixa densidade hidrográfica e, se por um 

lado garante ao município um menor número de canais de escoamento, pelo outro, possui 

menor probabilidade de inundações, devido à um coeficiente de torrencialidade baixo. O local 

favorece, também, a área urbana, principalmente em captação de água, pois na maioria dos 

casos, a mesma acontece por gravidade. 

Neste Plano, os componentes Drenagem e Manejo de Águas Pluviais, em sua 

fase de diagnóstico, pretende analisar os sistemas de microdrenagem, macrodrenagem e de 

drenagem natural, apontar problemas existentes e potenciais e, além disso, elaborar cartas 

temáticas com base nos dados secundários e cartografia disponível da região, destacando 

temas de hidrografia, uso e ocupação dos solos, cobertura vegetal, estações pluviométricas 

e fluviométricas, características dos solos e topografia.  

3.1.1 DRENAGEM NATURAL 

Neste item, serão realizados estudos das principais características das bacias 

hidrográficas do Município de Selvíria, levantando informações morfológicas e determinando 

os seus índices físicos.  

Atualmente, existem doze subdivisões das regiões hidrográficas brasileiras. A 

área de Selvíria fica inserida na região hidrográfica do Paraná, que é caracterizada pelo 

enorme potencial hidrelétrico e de extração de água subterrânea e carvão mineral. A região 

possui área de 879.860 km² e tem por principais formadores os rios Paranaíba e Grande que 

se juntam para formar o Paraná. Este possui extensão de 2.570 km até sua foz no rio da Prata, 

que, somados aos 1.170 km do Paranaíba, totalizam 3.740 km, sendo o terceiro rio mais 

extenso das Américas. Destacam-se, ainda, os rios Tietê, Paranapanema e Iguaçu, afluentes 

da margem esquerda do rio Paraná. (PNRH - MMA, 2009). 

 No Estado de Mato Grosso do Sul existem dez sub-bacias hidrográficas que por 

decisão acordada entre a equipe de consultores do Plano Estadual de Recursos Hídricos de 

Mato Grosso do Sul (PERH-MS) e a coordenação da Secretaria de Estado de Meio Ambiente, 

do Planejamento, da Ciência e Tecnologia (SEMAC) são também denominadas de Unidades 

de Planejamento e Gerenciamento de Mato Grosso do Sul (UPGs).  

Conforme apresentado na Figura 1 as UPGs estão divididas nas duas principais 

bacias hidrográficas nacionais que estão inseridas no estado, Paraguai e Paraná, sendo que 

o Município de Selvíria se encontra em duas UPGs, na UPG Quitéria e na UPG Sucuriú.  
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A UPG Sucuriú possui uma área total de 27.192,974 km² no qual ficam inseridos 

77,73% no município de Selvíria e os outros 22,27% são preenchidos pela UPG Quitéria que 

possui uma área total de 5.372,096 km². Por estarem inseridos na região do bolsão, as duas 

UPGs caracterizam-se pela presença de um perfil diversificado de indústrias (têxtil e de 

confecções, frigoríficos, laticínios, bebidas, açúcar e álcool, papel e celulose em instalação), 

pequenas hidrelétricas, carvoarias para siderúrgicas e indústria de madeira (pinus e 

eucalipto). Destaca-se a pecuária de corte (PERH - MS, 2009). 

A Figura abaixo mostra as sub-bacias hidrográficas do Estado de Mato Grosso do 

Sul. 
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Figura 14 ï Sub-bacias Hidrográficas do Estado de Mato Grosso do Sul. 

 

Fonte: Alto Uruguai Soluções Ambientais, 2015. 
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Para melhor compreender a dinâmica natural das águas do Município de Selvíria, 

foram identificadas três microbacias hidrográficas que influenciam diretamente com a 

drenagem urbana. Estas ficam localizadas na região sudeste do município, bem próximas do 

rio Paraná. A Figura 15 mostra estas três microbacias hidrográficas identificadas no município.  

3.1.2 BACIA HIDROGRÁFICA DO CÓRREGO DA VÉSTIA 

A Bacia Hidrográfica do Córrego da Véstia está localizada na porção lateral 

esquerda do perímetro urbano, inserida no bairro Véstia e atualmente possui muitas de suas 

nascentes inseridas em áreas de pastagens e áreas reflorestadas. É a maior microbacia do 

estudo em análise, com uma área de aproximadamente 33 km².  

 

3.1.3 MICROBACIA HIDROGRÁFICA DO CÓRREGO B 

Esta microbacia está localizada na porção sul do perímetro urbano e atualmente 

possui uma enorme área de solo exposto pela erosão e, com uma área de drenagem de 

aproximadamente 12,5 km². 

 

3.1.4 MICROBACIA HIDROGRÁFICA DO CÓRREGO C 

Esta microbacia hidrográfica está localizada na porção nordeste do perímetro 

urbano e possui uma área de drenagem de aproximadamente 12,7 km². 

 

 

3.2 CARACTERIZAÇÃO DAS MICROBACIAS URBANAS 

Para realizar o estudo relacionado à drenagem das águas pluviais na sede urbana 

de Selvíria, foi delimitado um total de três microbacias urbanas referentes à sede do município.  

Estas microbacias têm a maior parte de suas áreas localizadas fora do perímetro 

urbano.  As águas pluviais da área urbana permanecem pouco tempo nesta localidade, não 

causando significativa influência direta na área central da cidade. Esta situação pode ser 

visualizada na Figura 12. 
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  Figura 15 - Microbacias urbanas de Selvíria. 

 

Fonte: Alto Uruguai Soluções Ambientais, 2015. 
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3.2.1 ANÁLISE MORFOMÉTRICA DAS MICROBACIAS 

Para a determinação dos parâmetros morfométricos da rede de drenagem, 

seguiu-se a metodologia proposta por Strahler (1945) e aplicada segundo as condições 

ambientais e físicas do Brasil por Villela & Mattos (1975) e Christofoletti (1980). Todos os 

dados secundários foram hospedados em ambiente SIG, onde foram feitos os cálculos, por 

meio de ferramentas estatísticas e de geoprocessamento, utilizando os softwares ESRI® Arc 

MapÊ 10.2.2, Microsoft® Excel, GVSig e Quantum Gis. 

O estudo morfométrico das bacias pretende demonstrar, mediante os cálculos de 

parâmetros, quais microbacias apresentam as melhores e piores condições de drenagem, de 

acordo com suas condições naturais.  

Optou-se, no estudo das características morfométricas, pela utilização das 

microbacias, para identificar as suas condições de drenagem natural. As microbacias 

escolhidas para os estudos, foram microbacias que interferem diretamente na dinâmica 

urbana da sede de Selvíria. Conforme apresentado na Tabela abaixo, as bacias da sede do 

município receberam a seguinte denominação: Microbacia do Córrego da Véstia, Microbacia 

do Córrego ñBò e Microbacia do Córrego ñCò. 

A análise morfométrica das microbacias iniciou-se pela ordenação dos canais 

fluviais, obtendo assim a hierarquia fluvial de cada microbacia, partindo, então, para as 

análises dos aspectos lineares, areais e hipsométricos. 

 

Tabela 18 - Classificação das microbacias urbanas da sede de Selvíria. 

Classificação da ordem fluvial das microbacias urbanas da sede de Selvíria. 

Sub-bacias Ordem Extensão (m) 

Microbacia do Córrego da Véstia Quaternária 11.639,00 

Microbacia B Quaternária 5.940,00 

Microbacia C Quaternária 5.950,00 

Fonte: Alto Uruguai Soluções Ambientais, 2015. 
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3.2.2 ANÁLISE LINEAR 

¶ Comprimento médio por ordem de segmentos (m) 

Para este cálculo, divide-se a soma dos comprimentos dos canais de cada ordem 

pelo número de segmentos existentes nas respectivas ordens. É obtido pela fórmula: 

Lm = Lu / Nu, onde: 

o Lm = Comprimento médio por ordem dos segmentos (m); 

o Lu = Comprimento médio dos canais de mesma ordem; 

o Nu = Número de segmentos da respectiva ordem. 

¶ Comprimento do canal principal (km) - Lcp 

É a distância que se estende ao longo do canal principal, desde sua nascente até 

a foz. 

¶ Altura do canal principal (m) - Hcp 

Para encontrar a altura do canal principal, subtrai-se a cota altimétrica encontrada 

na nascente pela cota encontrada na foz. 

¶ Gradiente do canal principal (m/km) - Gcp 

É a relação entre a altura do canal e o comprimento do respectivo canal, indicando 

a declividade do curso dô§gua. £ obtido pela f·rmula:  

Gcp = Hcp / Lcp, onde: 

o Gcp = Gradiente do canal principal (m/km); 

o Hcp = Altura do canal principal (m); 

o Lcp = Comprimento do canal principal (km). 

Este gradiente, também, pode ser expresso em porcentagem: 

(%) ï Gcp = Hcp / Lcp * 100 
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¶ Extensão do percurso superficial (km/km²) - Eps 

Representa a distância média percorrida pelas águas entre o interflúvio e o canal 

permanente. É obtido pela fórmula  

Eps = 1 / 2 Dd, onde: 

Eps = Extensão do percurso superficial (km/km²); 

1 = constante; 

2 = constante; 

Dd = Valor da densidade de drenagem (km/km²). 

 

3.2.3  ANÁLISE AREAL 

Na análise areal das bacias hidrográficas, estão englobados vários índices, nos 

quais, intervêm medições planimétricas, além de medições lineares. Podemos incluir os 

seguintes índices: 

¶ Comprimento da bacia (km) ï Lb 

É calculado através da medição de uma linha reta traçada ao longo do rio principal, 

desde sua foz até o ponto divisor da bacia. 

¶ Coeficiente de compacidade da bacia - Kc 

É a relação entre o perímetro da bacia e a raiz quadrada da área da bacia. Este 

coeficiente determina a distribuição do deflúvio, ao longo dos cursos dô§gua e, é em parte 

responsável pelas características das enchentes. Ou seja, quanto mais próximo do índice de 

referência, que designa uma bacia de forma circular, mais sujeita a enchentes, será a bacia. 

Este coeficiente pode ser obtido pela fórmula abaixo.  

Kc = 0,28 * P / ãA, onde: 

o Kc = Coeficiente de compacidade; 

o P = Perímetro da bacia (km); 

o A = Área da bacia (km²). 

Índice de referência ï 1,0 = forma circular. 

Índice de referência ï 1,8 = forma alongada. 

Pelos índices de referência, 1,0 indica que a forma da bacia é circular e 1,8 indica 

que a forma da bacia é alongada. Quanto mais próximo de 1,0 for o valor deste coeficiente, 

mais acentuada será a tendência para maiores enchentes. Isto porque, em bacias circulares, 
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o escoamento será mais rápido, pois a bacia descarregará seu deflúvio direto com maior 

rapidez, produzindo picos de enchente de maiores magnitudes.  

Já nas bacias alongadas o escoamento será mais lento e a capacidade de 

armazenamento será maior. 

¶ Densidade hidrográfica (rios/km²) - Dh 

É a relação entre o número de segmentos de 1ª ordem e a área da bacia, sendo 

obtida pela fórmula abaixo.  

Dh = N1 / A, onde: 

o Dh = Densidade hidrográfica; 

o N1 = Número de rios de 1ª ordem; 

o A = Área da bacia (km²). 

Canali (1986) define três categorias de densidade hidrográfica:  

- Dh baixa ï menos de 5 rios/km²;  

- Dh média ï de 5 a 20 rios/km²;  

- Dh alta ï mais de 20 rios/km². 

¶ Densidade de drenagem (km/km²) - Dd 

É a relação entre o comprimento dos canais e a área da bacia, sendo obtida pela 

fórmula abaixo.  

Dd = Lt/A, onde: 

o Dd = Densidade de drenagem; 

o Lt = Comprimento dos canais (km); 

o A = Área da bacia (km²). 

Segundo Villela & Mattos (1975), o índice varia de 0,5 km/km², para bacias com 

pouca capacidade de drenagem, até 3,5 km/km² ou mais, para bacias excepcionalmente bem 

drenadas. 
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3.2.4  ANÁLISE HIPSOMÉTRICA 

¶ Altura da bacia (m) - Hb 

É a diferença altimétrica entre o ponto mais elevado da bacia e o ponto mais baixo 

(foz). 

¶ Relação de relevo (m/km) ï Rr 

É a relação entre a altura da bacia e a maior extensão da referida bacia, medida 

paralelamente ao rio principal. Esta relação indica a energia dos rios nas encostas, quanto 

maior a energia, maior o aprofundamento do leito e, quanto menor a energia, maior a 

acumulação de materiais no fundo. Esta relação pode ser obtida pela fórmula abaixo. 

Rr = Hb / Lb, onde: 

o Rr = Relação de relevo (m/km); 

o Hb = Altura da bacia (m); 

o Lb = Comprimento da bacia (km). 

Este gradiente, também, pode ser expresso em porcentagem (%): 

Rr = Hb / Lb * 100 

 Foram analisados os parâmetros lineares, areais e hipsométricos das oito 

microbacias localizadas dentro do perímetro urbano da sede do Município de Selvíria, cujos 

dados estão expostos na Tabela abaixo. 

  



 
PLANO MUNICIPAL INTEGRADO DE SANEAMENTO BÁSICO 

 

 ALTO URUGUAI - www.altouruguai.eng.br                                                                                                         65 

 

Tabela 19 - Parâmetros morfométricos das microbacias localizadas na sede de Selvíria. 

Estudo morfométrico das microbacias da sede de Selvíria. 

Microbacias Parâmetro Valor  

Microbacia do 
Córrego da 

Véstia 

Área da Bacia - A (Km²) 32,94 

Perímetro da Bacia - P (Km) 47,12 

Comprimento da Bacia - Lb (Km) 11,639 

Altura da Bacia - Hb (m) 130,8 

Comprimento do Canal Principal - Lcp (Km) 13,47 

Altura do Canal Principal - Hcp (m) 128,78 

Densidade Hidrográfica - Dh (rios/Km²) 3,09 

Densidade de Drenagem - Dd (Km/Km²) 2,67 

Extensão do Percurso Superficial - Eps (Km/Km2) 0,19 

Relação de Relevo - Rr (m/Km) 11,24 

Gradiente do Canal Principal - Gcp(m/Km) 9,56 

Coeficiente de Compacidade (fator de forma) - Kc 2,30 

Microbacia do 
Córrego B 

Área da Bacia - A (Km²) 12,449 

Perímetro da Bacia - P (Km) 27,168 

Comprimento da Bacia - Lb (Km) 5,94 

Altura da Bacia - Hb (m) 88,83 

Comprimento do Canal Principal - Lcp (Km) 7,212 

Altura do Canal Principal - Hcp (m) 82,19 

Densidade Hidrográfica - Dh (rios/Km²) 3,05 

Densidade de Drenagem - Dd (Km/Km²) 2,70 

Extensão do Percurso Superficial - Eps (Km/Km2) 0,19 

Relação de Relevo - Rr (m/Km) 14,95 

Gradiente do Canal Principal - Gcp(m/Km) 11,40 

Coeficiente de Compacidade (fator de forma) - Kc 2,16 

Microbacia do 
Córrego C 

Área da Bacia - A (Km²) 12,75 

Perímetro da Bacia - P (Km) 24,4 

Comprimento da Bacia - Lb (Km) 5,95 

Altura da Bacia - Hb (m) 89,968 

Comprimento do Canal Principal - Lcp (Km) 6,836 

Altura do Canal Principal - Hcp (m) 70,809 

Densidade Hidrográfica - Dh (rios/Km²) 3,29 

Densidade de Drenagem - Dd (Km/Km²) 2,88 
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Extensão do Percurso Superficial - Eps (Km/Km2) 0,17 

Relação de Relevo - Rr (m/Km) 15,12 

Gradiente do Canal Principal - Gcp(m/Km) 10,36 

Coeficiente de Compacidade (fator de forma) - Kc 1,91 

Fonte: Alto Uruguai Soluções Ambientais, 2015. 

 

A microbacia do córrego da Véstia possui a maior área dentre todas as três 

microbacias, com um valor de 32,94 km² e, consequentemente um maior perímetro de 47,12 

km. As outras duas microbacias possuem tamanhos que apresentam valores semelhantes, 

com medidas de quase metade dos apresentados pela microbacia da Véstia. 

As bacias estudadas apresentaram, em sua maioria, densidades hidrográficas 

baixas, todas com menos de cinco rios/km².  

Os cálculos referentes à densidade de drenagem, também, não registraram uma 

variação significativa. Como os valores possuem uma densidade de drenagem mais próximos 

de 3,5, significa que as microbacias de Selvíria possuem uma boa capacidade de drenagem 

e, portanto, um alto potencial de escoamento das águas da chuva. 

Avaliando os valores referentes ao gradiente do canal principal de cada bacia, 

observou-se que as microbacias que exibem os maiores gradientes, consequentemente, 

apresentando as maiores velocidades de escoamento e demandando maior necessidade de 

dispositivos de drenagem é a microbacia do Córrego B. No entanto, observa-se que todas as 

microbacias analisadas apresentam gradiente do canal principal com valores baixos. 

Mediante os cálculos realizados, é possível verificar que, ao se aplicar a fórmula 

que define o Coeficiente de Compacidade (Kc), as três microbacias inseridas no Município de 

Selvíria possuem formas bem alongadas, indicando uma menor propensão à ocorrência de 

inundações. 

Diante dos indicadores apresentados, evidencia-se que as microbacias urbanas 

do município contêm características naturais com capacidade de escoamento da precipitação 

ótimas. De forma geral, as microbacias apresentam uma baixa densidade hidrográfica e de 

drenagem, associada ao baixo índice do gradiente do canal principal e um baixo valor para os 

coeficientes de compacidade.  

3.3 ESTUDOS HIDROLÓGICOS 

Apenas a análise morfométrica não garante a ausência de problemas de 

drenagem, visto que, é preciso realizar um estudo mais sistemático, principalmente em 

relação ao uso e ocupação do solo, aliado às formas geológicas da região. Esta é a intenção 

do estudo hidrológico aplicado nessa seção, que vai abranger as três microbacias até então 

expostas. 
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3.3.1 ÍNDICES FÍSICOS 

Os índices físicos, em termos hidrológicos, são aqueles que representam algumas 

características geométricas da bacia em estudo. Os índices abordados neste estudo são: 

 

¶ Comprimento do talvegue principal; 

¶ Declividade média do talvegue principal; 

¶ Os valores de desnível geométrico nas microbacias, bem como o comprimento 

do talvegue principal foram obtidos, através do uso de processamento digital 

de imagens, usando os sistemas de informações geográficas e o auxílio da 

base cartográfica (IBGE, SRTM). 

 

A literatura técnica especializada apresenta diversas equações para o cálculo do 

tempo de concentração de bacias de drenagem. Entre elas, as mais conhecidas são Kirpich, 

Bransby-Willians, Onda Cinemática, SCS (Soil Conservation Service) e de Watt e Chow.  

O tempo de concentração de uma bacia hidrográfica pode ser definido como o tempo 

contado a partir do início da precipitação, necessário para que toda a bacia contribua para a 

vazão na seção de saída ou em estudo, isto é, corresponde ao tempo que a partícula de água 

de chuva, que cai no ponto mais remoto da bacia, leva para, escoando superficialmente, 

atingir a seção em estudo.  

Para a elaboração do presente Plano, foram comparados os resultados obtidos, por 

meio das equações de Kirpich, Soil Consevation Service e a de Watt e Chow. Mediante a 

análise dos resultados encontrados, e observando que os métodos de Watt e Chow e Soil 

Conservation Service se adequam as condições de bacias maiores, optou-se então, por 

utilizar a média aritmética dos valores das duas equações. 
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A equação de Watt e Chow se apresenta abaixo: 
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E a equação de Soil Conservation Service se apresenta a seguir: 
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Esta equação foi obtida em grandes bacias rurais com canais bem definidos e 

declividades relativamente planas. É de se esperar, portanto, que forneça bons resultados 

nestas condições. Canais bem definidos indicam que os escoamentos, ao longo de seu curso, 

prevalecem sobre os escoamentos em superfícies. Indicam, também, que as bacias não são 

muito pequenas (provavelmente A > 2,5 km²).  

Entretanto, à medida que o parâmetro ñLò cresce, a velocidade média de 

escoamento atinge valores grandes e pouco realistas. Para uma declividade de 3 m/km, a 

velocidade chega a 3,12 m/s, para um comprimento ñLò de 100 km. 

A Tabela abaixo apresenta os valores referentes ao Tempo de Concentração 

(TcP), para as microbacias urbanas do Município de Selvíria. A microbacia urbana que 

apresentou o menor Tempo de Concentração foi a microbacia do córrego B (214,29 min.), 

abrangendo a parte sudeste do perímetro urbano.  

Já a microbacia do Córrego C, abrangendo a parte nordeste do perímetro urbano, 

apresentou o maior valor de Tc (465,59 min). 

 

Tabela 20 - Tempo de concentração das microbacias urbanas da sede de Selvíria. 

Avaliação das microbacias urbanas da sede do Município de Selvíria. 

Microbacias urbanas 
Comprimento do 

talvegue (km) 
Desnível 

(m) 
Tempo de 

Concentração (min)  

Microbacia do Córrego da Véstia  32,94 128,78 381,014 

Microbacia do Córrego B 12,449 82,19 214,287 

Microbacia do Córrego C 12,755 70,809 465,589 

Fonte: Alto Uruguai Soluções Ambientais, 2015. 
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3.3.2 PERMEABILIDADE DOS SOLOS 

O Município de Selvíria encontra-se completamente inserido no sistema aquífero 

Bauru. Esta unidade geológica é constituída por rochas sedimentares da Bacia do Paraná, 

dos grupos Bauru (Formações Vale do Rio do Peixe e Marília) e Caiuá (Formação Santo 

Anastácio), e pelas Coberturas Detrito-Lateríticas. 

 É um aquífero livre, com afloramento em toda a área da UPG Sucuriú e Quitéria. 

Representa um dos mais importantes aquíferos do Estado, sendo responsável pelo 

escoamento regional das águas subterrâneas para importantes rios (Pardo, Verde e Sucuriú, 

nas respectivas UPG, e em rios menores das UPGs Quitéria e Santana). A Figura abaixo a 

geologia do Município de Selvíria. 
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Figura 16 ï Mapa geológico de Selvíria. 

 

Fonte: Alto Uruguai Soluções Ambientais, 2015. 
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Observa-se na Figura acima a predominância na área urbana da estrutura 

geológica da Formação Santo Anastácio. Essa é constituída, de forma monótona, por quartzo-

arenitos muito finos a finos, de cor marrom-arroxeado a claro, com fração síltica subordinada, 

em bancos tabulares maciços de espessura métrica, às vezes com estratificação mal definida 

(plano-paralela ou cruzada) de baixo ângulo de mergulho. 

Percebe-se pela geologia do local que também predomina no município a 

presença de solos arenoquartzosos profundos, não hidromórficos, do tipo areias quartzosas. 

No centro do município é possível encontrar solos podizólicos, comum em regiões florestais 

de clima úmido, com perfis bem desenvolvidos, profundidade mediana, moderadamente ou 

bem intemperizados. À nordeste e sudoeste do município encontra-se também, pequena faixa 

de latossolo, como pode ser observado na Figura abaixo. 
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Figura 17 ï Tipo de Solos em Selvíria 

 

Fonte: Alto Uruguai Soluções Ambientais, 2015. 
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3.3.3 EROSÃO  

A erosão é um fenômeno natural, em que a superfície terrestre sofre desgaste e 

se afeiçoa por ação de processos físicos, químicos e biológicos (Suguio, 2003).  

Além dos agentes naturais do intemperismo, as atividades humanas podem 

acelerar o desenvolvimento dos processos erosivos de forma expressiva, através do 

desmatamento, abertura de estradas, modificações do regime de fluxo de água natural, como 

em barragens, canalização de rios, redes de drenagem mal dimensionadas. 

Os neossolos quartzarênicos são uma classe de solos que abrange as Areias 

Quartzosas não hidromórficas. São solos muito arenosos, com baixa capacidade de 

agregação de partículas, condicionada pelos baixos teores de argila e de matéria orgânica, 

senso solos muito suscetíveis à erosão. Quando ocupam as cabeceiras de drenagem dão 

origem a grandes voçorocas (Embrapa, 2010).  

São, portanto, consideradas solos de baixa aptidão agrícola, devendo prevalecer 

práticas de manejo adequadas para evitar problemas nesse tipo de solos. Principalmente 

porque o uso contínuo de culturas anuais pode levá-las rapidamente à degradação. Culturas 

perenes, plantadas em áreas de areia quartzosas, requerem manejo adequado e cuidados 

intensivos no controle da erosão, da adubação e da irrigação, esta última, visando à economia 

de água. 

Antagonicamente, tendo em vista a grande quantidade de areia nesses solos, 

sobretudo naquelas em que a areia grossa predomina sobre a fina, há séria limitação quanto 

a capacidade de armazenamento de água disponível, ocorrendo nesses solos, elevada perda 

de água por infiltração.  

O mapa da Figura abaixo, identifica as áreas que até a data de março de 2015, 

estavam com solo exposto, devido principalmente à época da retirada do eucalipto plantado 

nas regiões próximas do perímetro urbano, que servem para as indústrias de papel e celulose 

localizadas próximas do município e, as outras áreas que são classificadas como áreas de 

pastagens anteriormente. 

Foi identifica também para a microbacia do córrego B, uma área com elevado 

potencial erosivo, fora do perímetro urbano, que já apresenta intensas voçorocas e qualifica-

se como um verdadeiro passivo ambiental para o município.  

Atenta-se também para a falta da preservação de vegetação de proteção ao redor 

das principais nascentes e córregos das microbacias em estudo. Percebe-se que onde 

deveria haver córregos, há pastagens, evidenciando uma intensa antropização desenfreada 

na região. Observa-se também que há a falta de vegetação marginal nos córregos principais. 

A Figura abaixo mostra o potencial erosivo do Município de Selvíria. 
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Figura 18 ï Potencial erosivo das microbacias urbanas do município. 

 

Fonte: Alto Uruguai Soluções Ambientais, 2015. 
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De acordo ainda com a Figura acima, evidencia-se na microbacia do córrego B 

uma intensa área erodida, de proporções significativas, e que está se intensificando cada vez 

mais devido à falta de preocupação por parte dos gestores municipais. Isso acarreta uma 

perda econômica para o município, pois torna toda a área improdutiva e inviável 

economicamente, impossibilitando qualquer uso para essa terra. No nível que já se encontra 

essa área, deve ser estudada a possibilidade da elaboração de algum Plano de Controle de 

Erosão para essa região. 

É muito importante para a efetiva drenagem na área urbana do município, visando 

evitar problemas dispendiosos, que sejam bem preservados os principais córregos das 

microbacias, mantendo as características naturais que contribuem para a efetiva drenagem 

dessas microbacias inseridas no município, que possui a tendência de escoar suas águas da 

área urbana para os córregos. Portanto é importante que estes córregos tenham condições 

satisfatórias e capacidade hidrológica adequada, e que as matas ciliares funcionem como 

obstáculos protetores que minimizem o carreamento de sedimentos.  

Esses sedimentos carreados pelo sistema de drenagem urbana são provenientes 

principalmente de material erodido, vegetação, resíduos depositados de forma irregular nas 

calçadas e vias públicas, especialmente materiais para construção civil, como areia e brita.  

Esses sedimentos podem afetar o bom funcionamento da rede de drenagem, ocasionando 

alagamentos, inundações, entre outros fatores negativos de extrema magnitude como 

assoreamento dos córregos. 

O município deve-se ater para uma fiscalização destas deposições irregulares 

combinada com um trabalho de conscientização da população visando amenizar esses 

processos de assoreamentos dos c·rregos, assim como a desobstru­«o das ñbocas-de-loboò 

da rede de drenagem. Deve-se também ser feita uma recuperação imediata dessas áreas 

marginais degradadas. 

3.3.4 ÁREAS VERDES URBANAS  

A parte de áreas verdes urbanas compreende as unidades de conservação 

inseridas no perímetro urbano do município, os parques ecológicos, as praças públicas, a 

densa arborização das vias, enfim, áreas que propiciam o amortecimento do escoamento 

superficial das águas pluviais, contribuindo com a infiltração dessas águas no solo. 

Estas áreas constituem importantes instrumentos para a regulação do clima 

urbano, manutenção da biodiversidade, controle de poluição atmosférica e sonora, atenuação 

dos processos erosivos e inundação na malha urbana, além dos aspectos paisagísticos e de 

lazer na cidade, que proporcionam aumento na qualidade de vida. 

O Município de Selvíria não mantém uma grande parte de seus córregos e 

nascentes protegidos com matas ciliares. São posturas inadequadas perante a qualidade do 
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saneamento básico, pois colaboram com a degradação do solo, e a ineficiência do sistema 

de drenagem.   

Na área urbana, existe uma praça que pode ser considerada como uma zona de 

amortecimento, como mostra a Figura abaixo. Não há uma padronização dos lotes para que 

haja espaços verdes nos imóveis. 

O município deve buscar se adequar cada vez mais a esses aspectos, buscando 

construir mais zonas de amortecimentos, que vão aliviar para capacidade do sistema de 

drenagem. Prevê-se essas ações com a recente inserção do município para receber o ICMS 

Ecológico. 

 

                                Figura 19 ï Praça em Selvíria. 

 

                                     Fonte: Alto Uruguai Soluções Ambientais, 2014. 

 

Portanto, para manter a qualidade ambiental urbana, com relação às áreas 

verdes, é preciso elevar a quantidade dessas áreas, com importância hidrológica, para que 

não ocorram situações de impermeabilização, com o crescimento futuro do Município de 

Selvíria. 
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3.4 USO E OCUPAÇÃO DO SOLO URBANO 

Para caracterização do uso e ocupação do solo na área urbana do Município de 

Selvíria, realizou-se uma classificação supervisionada de uma imagem orbital. A imagem 

utilizada foi do satélite Landsat 8, com resolução espacial de 15m no pancromático e 30m no 

multiespectral. Foi utilizada uma única imagem da data de 15 de março de 2015, com boa 

qualidade de interpretação, sem interferências na área de estudo. Também foram utilizadas 

imagens de alta resolução do Google Earth (2013), em vista de fazer uma comparação. Desta 

forma, para efetuar a classificação utilizou-se o software ArcGis 10.2.2.  

A classificação que se deu foi a supervisionada, identificando as fisionomias mais 

aparentes e, a partir do valor de seus pixels, foi elaborada uma classificação utilizando o 

algoritmo máximo likelihood classification. Após esta etapa, foram realizadas as correções 

manuais visando eliminar interferências atmosféricas da imagem e, alterar algumas áreas 

classificadas, que não condiz coma a realidade local.  

Escolheram-se três classes para a elaboração da classificação supervisionada, 

seguindo um critério, onde cada classe possui uma maior tendência ao escoamento da água 

e menor à infiltração. Abaixo seguem a definição destas três classes. 

 

¶ Antropização: Toda alteração que se fez dentro de uma bacia, como a 

ocupação urbana com pavimentação, moradias e construções em geral. 

Inclusive para o Município de Selvíria incluem-se as áreas com solo exposto, 

predominantes na bacia em estudo. 

¶ Vegetação densa: Área verde com incidência de florestas replantadas, 

eucaliptos e matas ciliares. 

¶ Pastagens: As áreas ocupadas por pastagens naturais ou plantadas, com alta 

predominância na bacia hidrográfica em estudo. 

 

A Figura abaixo mostra o uso e ocupação do solo, nas microbacias identificadas 

para a elaboração deste trabalho. 
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Figura 20 - Uso e ocupação do dolo das microbacias diretamente envolvidas. 

 

Fonte: Alto Uruguai Soluções Ambientais, 2015 
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Após a realização desta etapa, foram mapeadas e medidas as classes criadas para a 

classificação supervisionada, onde os valores estão dispostos na Tabela abaixo. 

  

Tabela 21 - Tipo de ocupação do solo nas microbacias do Município de Selvíria. 

Tipo de ocupação do solo urbano nas microbacias do Município de Selvíria. 

Microbacias Classes de solo Km² (%) 

Microbacia do córrego da Véstia 

Antropização 8,19 16,80 

Pastagens 25,30 51,86 

Vegetação Densa 15,28 31,34 

Microbacia do córrego B 

Antropização 6,37 42,04 

Pastagens 4,02 26,52 

Agricultura 4,76 31,44 

Microbacia do córrego C 

Antropização 2,33 18,30 

Pastagens 6,47 50,68 

Agricultura 3,96 31,02 

Fonte: Alto Uruguai Soluções Ambientais, 2015. 

 

Partes integrantes dos métodos de transformação de chuva em vazão, são os métodos 

de separação do escoamento. As águas pluviais, ao atingirem a superfície terrestre, têm dois 

caminhos principais a seguir:  infiltrar no solo ou escoar superficialmente. Para determinação 

da parcela das alturas precipitadas, que escoam superficialmente, foram desenvolvidos 

diversos métodos de estimativa. Os métodos mais utilizados são: 

 

¶ Coeficiente de run off; 

¶ Índice Ø; 

¶ SCS (Soil Conservation Service); 

¶ Horton;  

¶ Green& Ampt; 

¶ IPH II. 

 

Para microdrenagem urbana, o método mais utilizado é o do Coeficiente de run off, 

que consiste na utilização de valores tabelados de relação entre escoamento superficial e 

volume precipitado. Por exemplo, um coeficiente de run off de 0,90 significa que 90% da 

precipitação são escoadas, superficialmente, e somente 10% são computados como 

infiltração ou perdas iniciais. É um método bastante simples e que não considera perdas por 

evapotranspiração, acumulação em depressões da superfície. 
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Este método de separação do escoamento é utilizado juntamente com um método de 

transformação de chuva em vazão denominado de Método Racional. A literatura técnica 

especializada preconiza que ele seja utilizado para áreas com até 5km², o que engloba a 

microdrenagem. Para áreas maiores, o método apresenta resultados irreais, superestimando 

a vazão de pico do hidrograma.  

Wilkens (1978), apresentou uma tabela com proposição de valores de coeficiente 

de run off (C), conforme a Tabela 47. 

 
Tabela 22 - Sugestão de valores de Coeficiente de Run Off. 

Sugestão de valores de Coeficiente de Run Off. 

ZONAS C (COEFICIENTE) 

Edificação muito densa: Partes centrais, densamente construídas de uma 
cidade com ruas e calçadas pavimentadas. 

0,70 - 0,95 

Edificação não muito densa: partes adjacentes ao centro, de menos 
densidade de habitações, mas com ruas e calçadas pavimentadas. 

0,60 - 0,70 

Edificações com poucas superfícies livres: partes residenciais com 
construções cerradas e ruas pavimentadas 

0,50 - 0,60 

Edificações com muitas superfícies livres: partes residenciais com ruas 
macadamizadas ou pavimentadas 

0,25 - 0,50 

Subúrbios com alguma edificação: parte de arrabaldes e subúrbios com 
pequena densidade de construção 

0,10 - 0,25 

Matas, parques e campos de esporte: partes rurais, áreas verdes, 
superfícies arborizadas, parques ajardinados, campos de esporte sem 
pavimentação. 

0,05 - 0,20 

Fonte: Wilkens, (1978). Adaptado por Alto Uruguai Soluções Ambientais, 2015. 

 

Assim como o coeficiente de run off, os demais métodos de separação do escoamento 

têm suas potencialidades e limitações. O índice Ø, por exemplo, admite uma infiltração 

constante. Isto somente acontecerá para chuvas de pequena duração sobre solos com alta 

condutividade hidráulica (arenoso).  

Este cálculo é utilizado para determinar os coeficientes de deflúvio, para as 

microbacias urbanas, ponderando os valores estabelecidos de acordo com o método Run Off, 

sendo que quanto mais próximo de 1,00 maior a tendência em escoar a água da chuva 

completamente para a área em questão analisada, e quanto mais próximo de 0, maior a 

infiltração que se dá no solo da área classificada. A partir dessa metodologia, ponderou-se os 

valores para as classes aqui definidas no estudo hidrológico, como segue na Tabela abaixo. 
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Tabela 23 - Coeficientes de Deflúvio para cada microbacia do Município de Selvíria. 

Coeficientes de Deflúvio para cada microbacia de Selvíria. 

Microbacias Classes de solo Km² (%) Run Off CN 

Microbacia do 
Córrego da Véstia 

Antropização 8,19 16,80 0,65 

0,30 Pastagens 25,30 51,86 0,3 

Vegetação Densa 15,28 31,34 0,1 

Microbacia do 
Córrego B 

Antropização 6,37 42,04 0,60 

0,36 Pastagens 4,02 26,52 0,3 

Vegetação Densa 4,76 31,44 0,1 

Microbacia do 
Córrego C 

Antropização 2,33 18,30 0,75 

0,32 Pastagens 6,47 50,68 0,3 

Vegetação Densa 3,96 31,02 0,1 

Fonte: Alto Uruguai Soluções Ambientais, 2015. 

 

 

3.5 MÉTODO PARA VAZÃO DE PICO 

O método mais comum para a determinação da vazão de projeto de bacias 

naturais é a partir de procedimentos estatísticos. Já, para o cálculo de vazão de projeto para 

pequenas bacias, são aplicados modelos de transformação chuva-vazão (ou indiretos), nos 

quais, a vazão é calculada a partir das chuvas.  Para o uso desse modelo, a bacia precisa ter 

as seguintes características, sendo elas: 

 

¶ A bacia deve ter características físicas homogêneas; 

¶ Em toda a área de drenagem da bacia, a precipitação deve ser 

uniforme. 

 

O método racional é um dos mais utilizados em território brasileiro. Sua 

simplicidade de aplicação e resultados obtidos são geralmente satisfatórios, o que o torna 

bem aceitável uma vez que as condições básicas são atendidas. É recomendado para bacias 

sem maior complexidade, que tenham até 2 a 5 km² de área de drenagem (TUCCI, 1993; 

PINTO et al.,1973).  
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A fórmula abaixo, apresenta a forma de calcular a vazão de pico pelo Método 

Racional: 

 

  

 

Onde: 

Q ï Vazão de pico (m³/s); 

i ï intensidade máxima da chuva (mm/h); 

C ï Coeficiente de escoamento superficial (adimensional); 

A ï Área de drenagem da bacia (km²). 

 

Os valores do coeficiente C, no Método Racional, referem-se ao coeficiente de 

escoamento superficial, que é convencionado de acordo com as características fisiográficas 

da bacia. Esses valores foram mostrados nas Tabelas acima. 

 

3.5.1 CHUVAS INTENSAS 

As equações de chuvas intensas são fórmulas que dependem de estudos 

hidrológicos realizados na região de estudo. Esses estudos têm por objetivo, a obtenção de 

uma equação que melhor descreve o regime de chuvas do local. No Município de Selvíria, 

podem ser usadas as equações de intensidade de chuva da estação hidrológica localizada 

em Paranaíba, devido à proximidade com o município e, ambas estarem sujeitas a condições 

pluviométricas bem semelhantes.  

 A equação de chuva utilizada para o estudo, calculado por (Santos & Figueiredo et. 

al., 2009), e adaptada para a região, é representada pela seguinte fórmula: 

 

Ὥ
ψφχϽὝ ȟ

ὸ ρπȟ
 

Onde: 

Ὥ : Intensidade da precipitação (mm/h); 

Ὕ: Período de Retorno (anos); 

ὸ: Tempo de Retorno (minutos) 

A Tabela abaixo mostra a intensidade de chuva calculada para o Município de Selvíria. 

 

3,6

AiC
Q

ÖÖ
=
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Tabela 24 - Intensidades de chuva calculadas para as microbacias urbanas da sede de Selvíria. 

Intensidades de chuvas das microbacias. 

Microbacias 
Tempo de 

Concentração 
(min)  

Intensidade de Chuva (mm/h)  

5 anos 10 anos 25 anos 50 anos 100 anos 

Microbacia da Véstia 381,01 12,80 13,96 15,65 17,07 18,61 

Microbacia B 214,29 19,31 21,06 23,61 25,75 28,08 

Microbacia C 465,59 11,07 12,07 13,54 14,77 16,10 

Fonte: Alto Uruguai Soluções Ambientais, 2015 

 

A intensidade da precipitação indica a quantidade (altura) precipitada, em determinado 

tempo. Já o conceito de período de retorno (Ὕ) pode ser expresso como o ñn¼mero m®dio de 

anos em que, para a mesma duração de precipitação, uma determinada intensidade 

pluviométrica é igualada ou ultrapassada apenas uma vezò (NBR 10.844).  

O tempo de duração de chuva foi adotado como, geralmente ocorre na drenagem 

urbana, sendo igual ao tempo de concentração da seção analisada da bacia. Ou seja, para o 

cálculo das vazões de cada microbacia, serão utilizadas as intensidades de precipitação 

apresentados na Tabela acima. 

Abaixo segue a Tabela com as vazões de contribuição de cada microbacia que 

influencia na capacidade de drenagem do Município de Selvíria. 

 

Tabela 25 - Estimativa das vazões de cheias para as microbacias de Selvíria. 

Estimativa das vazões de cheias 

Microbacias 
Área 
(km²)  

Coeficiente de 
Deflúvio (C)  

Vazões para os tempos de Retorno (m³/s) 

5 anos 10 anos 20 anos 50 anos 100 anos 

Microbacia do 
Córrego da Véstia 

32,93838 0,30 34,68 37,81 42,40 46,24 50,43 

Microbacia do 

Córrego B 
12,449 0,36 24,26 26,45 29,66 32,35 35,28 

Microbacia do 

Córrego C 
12,76 0,32 12,56 13,70 15,36 16,76 18,27 

Fonte: Alto Uruguai Soluções Ambientais, 2015 
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Também é possível relacionar as três variáveis (intensidade, duração e 

frequência). A Figura abaixo apresenta a variação da intensidade, em função do Tempo de 

retorno e da duração da precipitação para o Município de Selvíria. Desta forma, é possível 

visualizar a diminuição da intensidade da chuva, em decorrência da duração do tempo. Ou 

seja, chuvas muito intensas, tendem a apresentar pouco tempo de duração. 

 

               Figura 21 - Gráfico da relação: Intensidade - Duração - Frequência. 

 
                 Fonte: Alto Uruguai Soluções Ambientais, 2015 

 

Na região do Município de Selvíria não há estações fluviométricas, de acordo com 

informações disponibilizada pela Agência Nacional de Água (ANA), HIDROWEB. Para o Plano 

em questão, utilizou-se os dados de pluviosidade da Estação Fluviométrica Paranaíba, 

localizada no Município de Paranaíba, próximo ao Município de Selvíria e, com condições 

pluviométricas adequadas ao estudo em questão. A estação Fluviométrica em questão, se 

encontra sob responsabilidade da INMET (Instituto Nacional de Meteorologia). 

Com a realização das análises dos dados contidos no sistema citado, foi possível 

elaborar um estudo sobre a pluviosidade no município, que levou em consideração o intervalo 

de tempo entre os anos de 1982 a 1998, onde não há dados sobre os anos de 1990 até 1992. 

A análise pode ser observada nas Tabela 26abaixo. A estação também não apresenta dados 

registrados sobre os períodos seguintes. 

A Tabela abaixo possui caráter quantitativo e, a mesma apresenta o total 

precipitado mensalmente no espaço de tempo definido. A última linha da Tabela registra a 

precipitação média mensal, a qual, também pode ser verificada pela Figura 9.  

A Tabela 10 demonstra as precipitações máximas mensais, onde os valores 

selecionados representam os dias de maior precipitação em um regime mensal. A última linha 

dessa tabela exibe as precipitações máximas mensais para a maior parte do período 

0,00

50,00

100,00

150,00

200,00

250,00

5

3
0

5
5

8
0

1
0

5

1
3
0

1
5

5

1
8

0

2
0
5

2
3

0

2
5

5

2
8
0

3
0

5

3
3

0

3
5
5

3
8

0

4
0

5

4
3
0

4
5

5

4
8

0

In
te

n
si

d
a

d
e
 d

e
 C

h
u

va
 (

m
m

/h
)

Duração de Chuva (Minutos)

Curva de Intensidade - Duração-Frequência

5 anos

10
anos

Período



 
PLANO MUNICIPAL INTEGRADO DE SANEAMENTO BÁSICO 

 

 ALTO URUGUAI - www.altouruguai.eng.br                                                                                                         85 

 

analisado (1987 a 2000). Pois, em alguns dos anos, a precipitação não foi medida ou os dados 

não foram computados pela estação. 

 

Tabela 26 -  Análise das precipitações totais no Município de Selvíria (1982 - 1989; 1993 - 1998). 

Ano/
Mês 

Jan 
(mm) 

Fev 
(mm) 

Mar 
(mm) 

Abr 
(mm) 

Mai 
(mm) 

Jun 
(mm) 

Jul 
(mm) 

Ago 
(mm) 

Set 
(mm) 

Out 
(mm) 

Nov 
(mm) 

Dez 
(mm) 

1982 302,1 82,7 323,3 73,6 65,2 58,2 15,3 12,7 23 258,6 165,2 278,1 

1983 423 154 172,8 159,4 64,8 19,8 43 0 88,1 153,6 124,6 247,6 

1984 329,1 58,4 274,4 105,4 58,8 0 0 58,2 28 101,6 74,2 249,6 

1985 208 128,2 382,4 129,2 8,6 16,8 25 2 3 13,4 119,8 104 

1986 219,4 177,8 315,2 77 80 0 18,2 67,9 19,4 98,4 115,8 313,6 

1987 257,2 240,6 190,2 99,2 36,6 0 4,2 7,6 52,4 115 140 236,2 

1988 362,4 239,2 235,6 209 43,6 10,6 0 0 1,4 131 - - 

1989 245,5 202 107,4 69 35,2 37,4 29,2 34 - - - - 

1993 232,4 249,9 109,8 61,8 41,2 23 0,8 31,3 144,2 56,7 61,2 230,2 

1994 318,2 182,6 247 35,2 18,6 17,4 20,4 0 8,8 129,4 126,8 250,4 

1995 279,2 341,6 64,6 33,8 10 20,6 2,6 0,2 35,2 87 66,6 90,4 

1996 217,8 172,2 226 119,6 103,8 16,6 3,6 10,8 121,2 147 290,8 219,2 

1997 299,3 97,2 177,8 140 56,6 94 0 0 24,8 177,8 242,6 230,8 

1998 186,4 179,6 131 124,5 81,6 0 0,6 31,6 93,8 160,2 89,2 281,8 

Média 277,1 179,0 211,2 102,6 50,3 22,4 11,6 18,3 49,5 125,3 134,7 227,6 

Fonte: Hidro Web (2015). Adaptado por Alto Uruguai Soluções Ambientais, 2015. 
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                  Figura 22 - Precipitação média mensal do Município de Selvíria (1987 - 2000). 

 
          Fonte: Hidro Web (2015). Adaptado por Alto Uruguai Soluções Ambientais, 2015. 

 

 

Tabela 27 - Precipitações máximas mensais no Município de Selvíria (1982 - 1989; 1993 - 1998). 

Ano/
Mês 

Jan 
(mm) 

Fev 
(mm) 

Mar 
(mm) 

Abr 
(mm) 

Mai 
(mm) 

Jun 
(mm) 

Jul 
(mm) 

Ago 
(mm) 

Set 
(mm) 

Out 
(mm) 

Nov 
(mm) 

Dez 
(mm) 

1982 55,4 31,2 54 33 28,4 33,4 7,7 7,1 8,2 64,8 45 33,8 

1983 58 46 66,8 54,4 44,6 15,4 19,4 0 18,8 53,6 34,6 34,4 

1984 54,2 16,8 101,2 38,8 37,2 0 0 17,4 21,8 42,2 26,4 41,8 

1985 39 29,6 102,4 54,6 8,6 15 10 2 2,8 12,4 35,2 46,8 

1986 51,6 79,2 50,6 45 21 0 7 18,8 8,8 29 67,6 70,2 

1987 69,2 66,6 71,8 53,2 23,6 0 3,2 6,8 27,2 33,2 44,4 57,6 

1988 63 29,8 57,8 37 21,8 10,6 0 0 1,3 34,8 - - 

1989 52,6 34 29,6 38,6 16 17,8 14,6 23 - - - - 

1993 58,4 64,8 34,2 16,2 23 15 0,8 17,4 46,4 30,3 18,8 34,8 

1994 71,2 95 60,8 17,4 8 10 16,8 0 5,4 44,8 53,4 60,2 

1995 91,6 51 17,6 27,8 7 10,8 1,6 0,2 18 26,6 38,6 15 

1996 36 80,2 46,8 82,6 58,6 13 2,8 7,6 29 41,4 66,6 42,8 

1997 45,2 27,6 49,2 58,2 19 35,6 0 0 10,8 44 57 68 

1998 54,6 47,8 28,4 41,4 38,6 0 0,6 7,6 28 47,6 34 76,8 
Fonte: Hidro Web (2015). Adaptado por Alto Uruguai Soluções Ambientais, 2015. 
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3.5.2 HIDROGRAMAS DE CHEIAS EM SEÇÕES ESTRATÉGICAS 

Através das informações já produzida e levantadas até o momento, deve-se então 

simular hidrogramas de cheias para as microbacias e obter a vazão de cheia, para as seções 

estratégicas escolhidas, de acordo com os pontos de confluência. 

O critério escolhido para a definição das seções estratégicas é a área de 

contribuição da bacia a montante do ponto em análise (quanto maior a área, maior a vazão 

produzida), bem como a importância viária da avenida ou rua, que transpõe o corpo hídrico 

em questão. As seções estratégicas do Município de Selvíria encontram-se listadas na Tabela 

abaixo. 

Na Figura 10, percebe-se que as seções estratégicas do Município de Selvíria são 

totalmente independentes, não havendo contribuição de uma para outra e, implicando que 

toda a água que encontre uma das microbacias, sempre permaneça nesta, até encontrar a 

exutória, sendo está o rio Paraná. 

É uma característica hidrológica benéfica para a drenagem da área urbana do 

município, concorrendo para que não haja problemas maiores de inundações e ou 

alagamentos, visto que, toda a água que cai na área urbana, possui a tendência natural de 

percorrer para fora dela, sem haver o sobrecarregamento da capacidade de escoamento de 

nenhum córrego inserido na área urbana em questão. 

 

Tabela 28 - Lista das exutórias das microbacias do Município de Selvíria. 

Pontos da Exutória das Microbacias do Município de Selvíria 

Pontos de Confluência 
Coordenada de localização 

do ponto UTM E 
Coordenada de localização 

do ponto UTM S 

Microbacia do Córrego da Véstia 1085849,7031 7733835,7832 

Microbacia do Córrego B 10872294,1154 7736041,2126 

Microbacia do Córrego C 1084511,4623 7739425,9616 

Fonte: Alto Uruguai Soluções Ambientais, 2015. 
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Figura 23 - Seções estratégicas e respectivas bacias de contribuição para os hidrogramas de 
Cheia do Município de Selvíria. 

 

Fonte: Alto Uruguai Soluções Ambientais, 2015. 
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3.5.3 INDICADORES DE DRENAGEM 

Para avaliar a existência e qualidade dos serviços de drenagem e manejo de 

águas fornecidos, considera-se a relação de alguns indicadores. Esses permitem a 

identificação da existência do sistema e respectivo percentual de atendimento, assim como 

os problemas advindos da ausência ou inadequação dos sistemas de drenagem.  

Posteriormente, de acordo com a situação e caracterização do sistema, pode-se 

incorporar indicadores de limpeza e manutenção do sistema. Da mesma forma, há 

possibilidade de melhora ou ampliação do sistema de drenagem, podendo inclusive, implantar 

indicadores que forneçam monitoramento de qualidade de água e do desempenho das 

galerias de águas pluviais.  

3.5.4 SISTEMAS DE MACRODRENAGEM 

A macrodrenagem envolve os componentes da microdrenagem e de sistemas 

menores. De modo geral, o sistema de macrodrenagem envolve as áreas que possuam, pelo 

menos, 2km² ou 200ha. O sistema de macrodrenagem deve ser projetado com capacidade 

superior ao de microdrenagem, com riscos, de acordo com os prejuízos humanos e materiais 

potenciais (PMPA, 2005). 

As áreas ribeirinhas não apresentam muitas áreas com ocupações irregulares, 

minimizando os problemas nos leitos dos rios. Os rios, geralmente, têm dois leitos: o leito 

menor, onde a água escoa na maior parte do tempo; e o leito maior, que pode ser inundado, 

conforme a intensidade das chuvas. O impacto, devido à inundação, ocorre quando a 

população ocupa o leito maior do rio, ficando sujeita a enchentes (PMPA, 2005). 

3.5.5 SISTEMAS DE MICRODRENAGEM 

O Município de Selvíria apresenta dispositivos de microdrenagem apenas em 

alguns pontos. De acordo com as informações cedidas pelos técnicos da prefeitura, observou-

se que o município carece de dispositivos para coleta das águas pluviais. 

Seu sistema de drenagem possui poucas galerias, que estão divididas entre dois 

setores que não possuem interligação, sendo necessária sua execução. Para obtenção de 

recursos, é indispensável a elaboração desse Plano Municipal de Saneamento Básico. 

O município também registra problemas decorrentes da falta de pavimentação 

que, além de contribuir para a sedimentação das galerias pluviais, impede o manejo correto 

das águas pluviais, com a utilização dos dispositivos de microdrenagem, como: sarjetas, 

grades, bocas-de-lobo. O município deve continuar dando ênfase à execução de projetos de 

pavimentação, bem como a implantação, em quantidade suficiente, dos dispositivos 

mencionados. 
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A existência de um cadastro das redes pluviais se faz extremamente importante, 

para a avaliação dos coletores principais. Foi realizada, juntamente com a equipe técnica da 

prefeitura, a identificação dos principais problemas advindos do subdimensionamento e 

inexistência de rede.  

Levando-se em consideração os componentes do sistema de microdrenagem 

urbana, podem-se considerar as vias públicas e, consequentemente, as sarjetas, uma das 

partes mais significativas do escoamento superficial das águas pluviais, uma vez que a 

maioria das águas, que precipita nos lotes, vai para estas vias e escoam para as captações 

(bocas-de-lobo) e, em seguida, para os cursos dô§gua.  

Devem ser estudados diversos traçados de rede de galerias, considerando os 

dados topográficos existentes e o pré-dimensionamento hidrológico e hidráulico. A definição 

da concepção inicial é mais importante para a economia global do sistema do que os estudos 

posteriores de detalhamento do projeto e de especificação de materiais. Esse trabalho deve 

se desenvolver simultaneamente ao plano urbanístico das ruas e das quadras, pois, caso 

contrário, ficam impostas, ao sistema de drenagem, restrições que demandam, sempre, 

custos maiores. O sistema de galeria deve ser planejado de forma homogênea, 

proporcionando, para todas as áreas, condições adequadas de drenagem. 

O recobrimento mínimo da rede deve ser de um metro sobre a geratriz superior 

do tubo. Além disso, deve possibilitar a ligação das canalizações de escoamento 

(recobrimento mínimo de 0,60 m) das bocas-de-lobo. 

Sugere-se ainda a criação de equipes de limpeza e manutenção dos dispositivos 

de drenagem, uma vez que providências dessa natureza previnem eventuais dificuldades 

futuras, como entupimentos de bocas-de-lobo, assoreamento de tubulações e consequentes 

alagamentos e estragos nos pavimentos asfálticos, concorrendo com a elevação dos gastos 

e mais transtornos ao contribuinte. 

O dimensionamento de uma rede de águas pluviais é baseado nas etapas de 

subdivisão e traçado da área, determinação das vazões que afluem à rede de condutos, 

dimensionamento da rede de condutos e dimensionamento das medidas de controle (PMPA, 

2005). O sistema de drenagem é composto de uma série de unidades e dispositivos 

hidráulicos, com terminologia própria e cujos elementos mais frequentes (Fernandes, 2002). 

Abaixo seguem as terminologias das unidades e dispositivos hidráulicos. 

 

¶ Greide - é uma linha do perfil correspondente ao eixo longitudinal da superfície 

livre da via pública; 

¶ Guia ï também, conhecida como meio-fio, é a faixa longitudinal de separação 

do passeio com o leito viário, constituindo-se geralmente de concreto 
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argamassado, ou concreto extrusado, cuja face superior situa-se no mesmo 

nível da calçada; 

¶ Sarjeta - é o canal longitudinal, em geral triangular, situado entre a guia e a 

pista de rolamento, destinado a coletar e conduzir as águas de escoamento 

superficial até os pontos de coleta; 

¶ Sarjetões - canais de seção triangular situados nos pontos baixos ou nos 

encontros dos leitos viários das vias públicas. São destinados a conectar 

sarjetas ou encaminhar efluentes destes para os pontos de coleta; 

¶ Bocas coletoras ï também, denominadas de bocas-de-lobo, são estruturas 

hidráulicas para captação das águas superficiais transportadas pelas sarjetas 

e sarjetões; em geral, situam-se sob o passeio ou sob a sarjeta; 

¶ Galerias - são condutos destinados ao transporte das águas captadas nas 

bocas coletoras e ligações privadas até os pontos de lançamento ou nos 

emissários, com diâmetro mínimo de 0,40 m; 

¶ Condutos de ligação ï também, denominados de tubulações de ligação, são 

destinados ao transporte da água coletada nas bocas coletoras até as caixas 

de ligação ou poço de visita; 

¶ Poços de visita e ou de queda - são câmaras visitáveis situadas em pontos 

previamente determinados, destinadas a permitir a inspeção e limpeza dos 

condutos subterrâneos; 

¶ Trecho de galeria - é a parte da galeria situada entre dois poços de visita 

consecutivos; 

¶ Caixas de ligação ï também, denominadas de caixas mortas, são caixas de 

alvenaria subterrâneas não visitáveis, com finalidade de reunir condutos de 

ligação ou estes à galeria; 

¶ Emissários - sistema de condução das águas pluviais das galerias até o ponto 

de lançamento; 

¶ Dissipadores - são estruturas ou sistemas, com a finalidade de reduzir ou 

controlar a energia no escoamento das águas pluviais, como forma de controlar 

seus efeitos e o processo erosivo que provocam; 

¶ Bacias de drenagem - é a área abrangente de determinado sistema de 

drenagem. 
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3.6 TAXA DE DRENAGEM 

O Artigo 29, inciso III, da Lei Federal N°11.445/07 - Lei do Saneamento Básico ï 

estabelece a aplicação de tributo, inclusive de taxas, para as medidas de manejo de água 

pluvial urbana. De modo que resulte no desenvolvimento sustentável e econômico. 

A dificuldade de criar uma taxa sobre os serviços de drenagem é a mesma que 

fulminou a Taxa de Limpeza Pública, em função da necessidade constitucional do serviço ser 

específico e divisível, conforme o Artigo 145, inciso II da Constituição Federal. 

Neste caso, os técnicos da área tributária do órgão público municipal e da 

Procuradoria Jurídica poderão encontrar fórmulas de cálculo e lançamento para superar tais 

obstáculos, tornando, com isto, o serviço sustentável e eficiente. 

Para nortear esta discussão, o Plano de Saneamento analisou alguns estudos 

realizados sobre este tema (CANSADO, NASCIMENTO & CABRAL, 2005; TUCCI, 2007), 

conforme demonstrado a seguir. 

Os serviços de drenagem possuem características de bens públicos, como a não 

excludência e a não rivalidade.  Isto significa que não é possível excluir um agente de seu 

consumo: quando oferecidos os serviços, todos podem e vão, obrigatoriamente, consumi-los. 

A definição adequada da taxa possibilita que está cumpra algumas funções, o que 

depende do objetivo a ser alcançado com a receita auferida. Quatro funções principais podem 

ser enumeradas. Gerar recurso financeiro extra para expansão, ao mesmo tempo em que 

cobre os custos de produção: visa à sustentabilidade financeira do sistema de drenagem. 

Relacionar a oferta e demanda, com informação para o consumidor do valor dos 

serviços de drenagem. Esta função está associada à eficiência econômica. A cobrança, pelo 

uso do sistema, estimula o uso racional do solo e, assim, evita que haja impermeabilização 

excessiva ou desnecessária da área urbana. Isso gera uma maior consciência individual do 

impacto, daquela propriedade, nos custos envolvidos na drenagem. Sendo que, uma 

cobrança via impostos gerais, gera o efeito oposto. 

Remunerar o capital utilizado na produção. A receita gerada pela prestação dos 

serviços constitui parte da composição do capital a ser empregado no investimento e define a 

maior ou menor necessidade de recursos financeiros complementares. Ser instrumento de 

redistribuição de renda (Andrade & Lobão, 1996). No Brasil, uma das principais formas de 

ñutiliza­«o socialò da tarifa ou taxa sobre os servi­os p¼blicos ocorre por meio da concessão 

de subsídios dos usuários de maior poder aquisitivo para os de menor, assim como dos 

grandes para os pequenos usuários. 

Se, do ponto de vista econômico e financeiro, a taxa de drenagem apresenta 

funcionalidade, na ótica jurídica, ela atende ao princípio da boa política tributária, que consiste 

em repartir, tanto quanto possível, o ônus com aqueles que se beneficiem do serviço (Bastos, 

1994). Segundo a legislação, serviços prestados para uma pluralidade de pessoas, onde não 
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é possível determinar qual seria a mais diretamente aquinhoada, devem ser financiados pelos 

cofres públicos. Por outro lado, se o beneficiário é passível de identificação, deve-se cobrar 

diretamente dele. Esta cobrança pode ser por meio de tarifa ou taxa. 

Na ausência de informações precisas sobre a demanda dos serviços de drenagem 

e sem experiências de medição do consumo individual e a sua cobrança, define-se uma taxa 

equivalente ao custo médio de produção, priorizando o financiamento do sistema. 

Os custos do sistema de drenagem urbana, para fins de financiamento, foram 

divididos em dois: implantação, consistindo na microdrenagem e macrodrenagem, e 

manutenção, por meio de vistorias de canais, limpezas de bocas-de-lobo e redes de ligação 

e recuperação de patologias estruturais. A soma destes dois componentes do custo 

representa o custo total (CT) de prestação dos serviços. O custo em relação ao total da área 

impermeabilizada da bacia (Cme), é definido pela seguinte equação: 

 

Cme = ______CT_____ 

           aivias + Ɇaij 

Onde: 

aivias = área impermeabilizada das vias; 

aij = área impermeabilizada do imóvel j; 

aivias + Ɇaij = parcela do solo impermeabilizada na área coberta pelo sistema de 

drenagem. 

 

A parcela de solo impermeabilizado é o determinante essencial no dimensionamento 

dos sistemas de drenagem, sendo também, o grande responsável pela especificidade do 

escoamento urbano em relação ao escoamento gerado em um ambiente natural. Uma das 

medidas efetivas é a implementação de uma taxa incidente na área impermeabilizada, além 

de cumprir a função de recuperação dos custos associados aos serviços, incorpora o 

componente econômico da cobrança, citado na segunda função das taxas. 

A taxa linear é definida como: 

Taxa de drenagem = Cme . aij 

Onde: 

Cme = custo médio do sistema por metro quadrado de área impermeável; 

aij = área impermeabilizada do imóvel  
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Neste caso, o custo é rateado, segundo as demandas individuais. Apesar de a 

Prefeitura não concordar com a implementação dessas taxas, principalmente pela dificuldade 

de cobrança. Os estudos, mostram várias possibilidades, para aplicação da taxa de 

drenagem, sendo que a fórmula apresentada, acima mostrou-se mais eficiente em todas, 

porém, é preciso realizar uma análise específica no Município de Selvíria, pois, alguns fatores 

colocados neste estudo podem não ser aplicados. 

Um exemplo disto, é a inclusão do custo de implantação do sistema de drenagem 

na fórmula de cálculo da taxa, uma vez que, em Selvíria, este valor é pago pelo loteador. 

Desse modo, apenas os gastos com manutenção são de responsabilidade municipal. 

Contudo, a inclusão desta variável seria necessária, nos casos em que os serviços de 

drenagem urbana fossem concedidos a empresas privadas e, onde as mesmas possuíssem 

a escolha ou responsabilidade de implantação desses sistemas. 

Portanto, deve-se realizar estudos específicos, seguidos de amplos debates, para 

chegar a um consenso sobre a melhor forma de cobrar pelo serviço de drenagem, debatendo, 

inclusive, a possibilidade de terceirização deste serviço. 

3.7 ANÁLISE DAS DEFICIÊNCIAS NO SISTEMA DE DRENAGEM DAS ÁGUAS PLUVIAIS 

As deficiências de um sistema de drenagem dentro de um município, são 

responsáveis por ocasionar enxurradas, inundações e alagamentos quando ocorrem 

precipitações pluviométricas fortes para a capacidade de escoamento dos perímetros 

urbanos. 

Nas inundações graduais, as águas elevam-se de forma paulatina e previsível; 

mantém-se em situação de cheia durante algum tempo e, a seguir, escoam-se gradualmente. 

Já as inundações bruscas são provocadas por chuvas intensas e concentradas, em regiões 

de relevo acidentado, caracterizando por produzirem súbitas e violentas elevações dos 

caudais, os quais escoam-se de forma rápida e intensa (Castro, 2003). 

Diferente das enchentes e inundações, os alagamentos se configuram pelo 

acúmulo de água nos leitos das ruas, e são formados pelas inundações bruscas, que são 

escoamentos superficiais também provocados por chuvas intensas e em áreas totais ou 

parcialmente impermeabilizadas. É comum a combinação dos dois fenômenos ï enxurrada/ 

inundação brusca e alagamento ï em áreas urbanas acidentadas (CEDEC 1995). 

A partir de informações fornecida pelo próprio município, ocorrem problemas de 

alagamentos em algumas casas que se encontram abaixo do nível da rua. Há também 

problemas no balão da entrada da cidade, devido a conexão com uma tubulação mais fina, 

ocorrendo pontos de estrangulamento da malha da cidade. 
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3.7.1 DIAGNÓSTICO DA SITUAÇÃO DAS REDES DE GALERIAS PLUVIAIS EXISTENTES 

NA ÁREA URBANA DO MUNICÍPIO DE SELVÍRIA 

Foram apresentadas as deficiências no sistema de drenagem do perímetro urbano 

de Selvíria. Vale destacar que distritos e áreas rurais, por conterem baixas taxas de solos 

impermeabilizados, praticamente não apresentam problemas de grande complexidade na 

área de drenagem. No entanto, devem-se prever projetos de microdrenagem, para que não 

sejam excluídos do planejamento projetado para os próximos vinte anos. 

As dificuldades variam desde o escoamento das águas pluviais, dada a 

inexistência de dispositivos para captação das águas da chuva, passam por problemas no 

dimensionamento da rede de drenagem, falta de manutenção da rede, acúmulo de 

sedimentos e resíduos advindos das enxurradas, e vão até a falta de limpeza urbana. Estas 

precariedades agravam os problemas já existentes, principalmente na sede urbana. 

 

3.7.2 DISSIPADORES DE ENERGIA 

Segundo Lencastre (1983), dissipador de energia é um dispositivo que visa promover 

a transformação de energia mecânica da água em energia de turbulência e, no final, em calor 

por efeito do atrito interno do escoamento e atrito deste com as fronteiras. A água é escoada 

de modo a reduzir os riscos dos efeitos de erosão nos próprios dispositivos ou nas áreas 

adjacentes. 

Os dissipadores de energia são recomendados, nos seguintes casos (Ministério das 

Cidades, 2008): 

¶ Desemboque de galerias, canaletas, bueiros, escadas hidráulicas ou canais 

em rios ou córregos naturais; 

¶ Transição entre trechos canalizados e não canalizados; 

 

Em todos os demais casos, onde houver risco de erosão, por alteração no regime 

antecedente de escoamento. Os tipos usuais de dissipadores são (DER/PR, 2005): 

 

¶ Dissipadores sob a forma de berço de pedra argamassada; 

¶ Dissipadores constituídos por caixas com depósito de pedra argamassada; 

¶ Dissipadores de concreto providos de dentes; 

¶ Dissipadores em degraus. 

 

No caso do Município de Selvíria, foi certificada a total inexistência de dissipadores, 

favorecendo a formação de processos erosivos significativos onde o solo é mais frágil e a 
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velocidade da água é maior, este fato evidencia a urgência na instalação de tais 

equipamentos, principalmente na microbacia do córrego B.  

É de grande importância, a realização do levantamento dos pontos de emissão de 

águas pluviais, para que seja possível analisar as condições atuais e propor medidas que 

sanem os problemas dos pontos de poluição difusa, erosão e assoreamento de rios. Qualquer 

atividade poluidora que se instalar na área urbana e tiver seus resíduos carreados, através da 

drenagem urbana, estes ser«o depositados nos corpos dô§gua receptores. 

A principal medida para atenuar problemas dessa natureza é a educação ambiental, 

discutindo e efetivando as medidas não-estruturais, sensibilizando a população da 

importância dos dispositivos de drenagem urbana, visando evitar lançamentos de lixo nas 

ruas e esgoto doméstico ou industrial nas galerias de águas pluviais. 

As ações de fiscalização, nos casos de ligações clandestinas, tanto de esgoto na rede 

pluvial quanto de águas pluviais na rede de esgoto, devem ser executadas em parceria entre 

a Secretaria Municipal de Saneamento, Vigilância Sanitária e a concessionária do serviço de 

água e esgoto, no caso, a SANESUL. Essas regiões devem ser identificadas, para que haja 

a proposição de possíveis intervenções. 

A ação de identificação de ligação clandestina pode ser facilitada por meio do 

mapeamento da rede de drenagem. No ponto emissário da galeria de rede pluvial, verifica se 

há presença de efluente com as características de esgoto, caso haja, faz-se necessária a 

fiscalização das regiões de abrangência desta galeria. Desse modo, é possível identificar o 

ponto de ligação irregular e/ou ilegal. 
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4 DIAGNÓSTICO DO SISTEMA DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO 

As condições do sistema de esgotamento no resto do Brasil não diferem tanto das 

encontradas no estado de Mato Grosso do Sul. O estado apresentou a pior situação de 

esgotamento sanitário em 2008, pois mais de 76% de sua população ainda realizava um 

despejo irregular de esgoto. O Município de Selvíria encontra-se com indicadores de cobertura 

e tratamento de esgotamento sanitário alarmantes. De acordo com as visitas realizadas in 

loco, assim como os dados disponibilizados pela equipe municipal e representante da 

SANESUL, atualmente o município não possui nenhum sistema de tratamento de esgoto que 

não cause impactos ambientais negativos, sendo assim, a maior parte da disposição de 

esgoto se dá apenas por sistemas de fossas/filtro. 

Tendo em vista a situação atual do Sistema de Esgotamento Sanitário de Selvíria, 

observa-se que o déficit deste serviço pode ser definido pela falta de oferta de soluções 

sanitárias individuais ou coletivas. Dentro dessa perspectiva, a Figura abaixo mostra o 

fluxograma extra²do do relat·rio ñPanorama do Saneamento no Brasil ï Vol. 2ò, ilustrando esta 

classificação. 
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Figura 24 - Fluxograma de oferta de soluções sanitárias. 

Fonte: Panorama do Saneamento Básico no Brasil, (2011). Adaptado por Alto Uruguai Soluções 

Ambientais, 2015. 

 

De acordo com a Lei Federal N°. 11.445/2007, deve-se estabelecer um sistema de 

informações sobre os serviços, articulado com o Sistema Nacional de Informações sobre 

Saneamento ï SNIS. Com a atualização periódica do Plano Municipal de Saneamento Básico, 

que deve ser revisto, por exigência legal, no mínimo, a cada quatro anos, este sistema poderá 

ser complementado com outros indicadores que, no decorrer do processo, forem 

considerados relevantes ao acompanhamento do serviço de esgotamento sanitário no 

município. 

Comparando o percentual de atendimento do serviço de esgotamento sanitário, na 

área urbana de Selvíria, com as regiões do país e média nacional, constata-se que o município 

em estudo se destaca em posição desprivilegiada, em relação a todas regiões do país, 

apresentando seus índices de atendimento bem menores que os demais.  

Abaixo segue a Figura apresentando os dados de cobertura de coleta e tratamentos 

dos esgotos, em âmbitos nacional, regional, estadual e municipal. 
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Tabela 29 - Panorama urbano dos índices de coleta e tratamento dos esgotos - SNIS 2013. 

Índices de coleta e tratamento de esgoto ï SNIS 2013. 

Abrangência 

Índice de atendimento total (%) - 2013 

Índice de atendimento de 
esgoto referido aos municípios 

atendidos com água 

(IN056) 

Índice de Esgoto tratado referido à 
água consumida 

(IN046) 

Brasil 48,64 39,01 

Norte 6,53 14,67 

Nordeste 22,12 28,79 

Sudeste 77,30 43,88 

Centro-Oeste 44,24 45,91 

Sul 38,04 35,12 

Santa Catarina 16,03 19,58 

Campo Grande 69,75 51,69 

*Selvíria - - 

*Os dados de Selvíria foram inseridos de acordo com os técnicos da Prefeitura do município. Vale ressaltar que, segundo o SNIS 
2013, os dados estão sem valores nos campos IN056 e IN046. 

  Fonte: SNIS, (2013). Adaptado por Alto Uruguai Soluções Ambientais, 2015. 

 

De acordo com os dados disponibilizados pelo Sistema Nacional de Informações do 

Saneamento, observa-se que o Brasil apresenta apenas 48,64% de rede coletora e apenas 

39,01% deste esgoto são tratados. A região Norte, com 14,67%, é a que apresenta menor 

índice de tratamento do esgoto gerado, referente ao coletado. Essa região apresenta, 

também, o menor índice de coleta de esgotos (6,53%), dados que evidenciam a precariedade 

do tratamento de esgoto nos estados desta região do Brasil. 

Na região Centro-Oeste a situação não é tão ruim quanto nas outras partes do Brasil, 

porém, isso só é possível, por causa do alto atendimento na região do estado de Goiás. Desse 

modo a média fornecida pelo SNIS 2013 se apresenta mais elevada para essa região, fazendo 

com que a mesma ocupe o segundo lugar de melhor coleta de esgoto e o primeiro em 

tratamento. No entanto, essas posições ainda não são algo da qual se pode ter orgulho, pois 

em países mais desenvolvidos, a cobertura da coleta e tratamento alcança valores perto de 

90% (UNSD, 2011). 

O Estado do Mato Grosso do Sul deve avançar, sistematicamente, para minimizar 

defasagens com a disposição final dos esgotos, ampliando a qualidade de vida da população 

e contribuindo para preservação dos ecossistemas. 

Mato Grosso do Sul apresenta um índice de tratamento de 32,76%. Registra, 

também, um índice ruim de cobertura de coleta de esgotos (36,47%). A Empresa de 

Saneamento de Mato Grosso do Sul (SANESUL) é responsável por operar sessenta e oito 

municípios e cinquenta e cinco Distritos, a mesma deve estabelecer uma política de 
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investimento massiva, para melhorar o cenário atual, de coleta e tratamento de esgoto, em 

que se encontra o Estado de Mato Grosso do Sul. Caso contrário, a degradação do meio 

ambiente, somada aos parcos recursos financeiros disponibilizados em favor da saúde, para 

sanar as doenças causadas pelos baixos índices de saneamento adequado, bem como a 

incapacidade de valorização imobiliária, vão atrasar o desenvolvimento econômico do Estado. 

Quanto aos indicadores apresentados para o Município de Selvíria, ficou evidenciado 

que deficiência e a necessidade eminente de investimentos. Conforme os dados do SNIS, o 

Indicador IN056, referente à porcentagem de coleta total do município, é de 00%, e o 

tratamento dos esgotos gerados (IN046) é também de 00%. No entanto, uma vez que o 

município comece a elaborar projetos e requisitar fundos, o cenário e, consequentemente, os 

dados de coleta e tratamento, tendem a melhorar significativamente.  

Selvíria contabiliza que 75,53% da população possui abastecimento de água (IN055) 

em relação à população total. De todo o volume de água produzido, nenhuma parcela do 

esgoto gerado recebe o tratamento adequado (IN046). Estes dados demonstram que Selvíria 

necessita de investimentos massivos. 

Os conceitos de acesso e cobertura devem considerar as diversidades tecnológicas 

e buscar a cobertura dos serviços, mediante adaptações e utilização da melhor tecnologia 

para cada ambiente. Com essa diretriz, busca-se a universalização do esgotamento sanitário, 

através da viabilidade técnica e econômica.  

4.1 CARACTERÍSTICAS GERAIS DOS SISTEMAS DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO 

Conforme já referido, tanto a sede urbana, como o setor rural do Município de Selvíria 

não possuem sistema coletivo de esgotamento sanitário ou sistemas individuais que não 

causem impacto. De modo geral, esses dispõem de sistemas individuais, como fossas, por 

exemplo, que serão detalhados mais adiante. 

Em virtude da ausência do sistema de esgotamento sanitário, conforme será descrito 

adiante, será prioritário um forte investimento no setor, de modo a garantir maior abrangência 

do serviço. 
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4.1.1 REDE COLETORA 

A produção de esgotos corresponde, aproximadamente, a 80% do consumo de água, 

mas a quantidade de esgoto gerado para a rede de coleta pode variar, devido a alguns fatores: 

parte da água consumida pode ser incorporada à rede pluvial (ex.: irrigação de jardins), 

ocorrência de ligações clandestinas e indevidas dos esgotos à rede pluvial e infiltração. 

O Coeficiente de Retorno é o valor de água consumida posteriormente coletada pela 

rede de esgoto. Os valores típicos variam de 60 a 100%, sendo, usualmente, adotado o de 

80% (Von Sperling,1996). 

4.1.2 ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE ESGOTO ï ETE 

Segundo Von Sperling (1996), o tratamento preliminar objetiva apenas a remoção dos 

sólidos grosseiros (materiais de maiores dimensões e areia), enquanto o tratamento primário 

visa à remoção de sólidos sedimentáveis e parte da matéria orgânica. Nestes dois tipos de 

tratamento, predominam os mecanismos físicos de remoção de poluentes.  

No entanto, no tratamento secundário, predominam mecanismos biológicos (sistemas 

anaeróbios, filtros biológicos, lagoas de estabilização, lodos ativados, dentre outros), tendo, 

como objetivo principal, a remoção de matéria orgânica e, eventualmente, de nutrientes 

(nitrogênio e fósforo). A remoção desses nutrientes é uma das etapas mais importantes do 

processo, pois a retirada evita a causa da eutrofização. 

O tratamento terciário tem a função de remover poluentes específicos (usualmente 

tóxicos ou compostos não biodegradáveis) ou, ainda, a remoção complementar de poluentes 

não suficientemente removidos no tratamento secundário, nutrientes e patogênicos. A 

remoção de nutrientes e patogênicos, também, pode ser considerada integrante do tratamento 

secundário, dependendo do sistema de tratamento. O tratamento terciário é bastante raro no 

Brasil. 

Em contrapartida, os sistemas anaeróbios têm destaque no Brasil, devido às 

condições ambientais favoráveis, produção de lodo reduzida e baixo custo operacional. No 

entanto, apesar das vantagens, o referido sistema não se aplica, como forma eficiente, na 

redução de alguns nutrientes, especialmente do nitrogênio amoniacal. Assim, necessitando 

de outras unidades de tratamento para a remoção de nutrientes, de forma a atender a 

legislação brasileira com relação ao lançamento de efluentes.  

No Município de Selvíria, o sistema não possui Estação de tratamento de Esgoto 

(ETE), assim como também não possui nenhum projeto definido. Atualmente a única opção 

de tratamento de Esgoto ocorre por unidades descentralizadas, composto por fossas sépticas. 
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4.1.3 TRATAMENTO DO EFLUENTE 

A Resolução CONAMA N°. 430/2011 dispõe sobre a classificação dos corpos de 

água e estabelece condições e padrões de lançamento de efluentes. Segundo o Artigo 10 

desta resolução, os valores máximos estabelecidos para os parâmetros relacionados em cada 

uma das classes de enquadramento, deverão ser obedecidos nas condições de vazão de 

referência. Os limites de Demanda Bioquímica de Oxigênio (DBO), estabelecidos para as 

águas doces de classes 2 e 3, poderão ser elevados, caso o estudo da capacidade de 

autodepuração do corpo receptor demonstre que as concentrações mínimas previstas de 

Oxigênio Dissolvido (OD) não serão desobedecidas, nas condições de vazão de referência, 

com exceção da zona de mistura.  

Esta resolução, também, estabelece que os valores máximos admissíveis dos 

parâmetros relativos às formas químicas de nitrogênio e fósforo, nas condições de vazão de 

referência, poderão ser alterados, em decorrência de condições naturais, ou quando estudos 

ambientais específicos, que considerem, também, a poluição difusa, comprovem que esses 

novos limites não acarretarão prejuízos aos usos previstos no enquadramento do corpo de 

água. 

A resolução citada estabelece metas obrigatórias, mediante o uso de parâmetros 

para o lançamento de efluentes, de forma a preservar as características do corpo de água. 

Para os parâmetros não inclusos nas metas obrigatórias, os padrões de qualidade a serem 

obedecidos são os que constam na classe na qual o corpo receptor estiver enquadrado. Na 

ausência de metas intermediárias progressivas obrigatórias, devem ser obedecidos os 

padrões de qualidade da classe em que o corpo receptor estiver enquadrado. 

A Resolução CONAMA nº 430 de 2011, através do Artigo 21, define os padrões de 

lançamento, modificando os limites estabelecidos para alguns parâmetros definidos, 

anteriormente, pela Resolução nº 357, e acrescenta um parágrafo onde especifica que o 

parâmetro nitrogênio amoniacal total não é mais aplicável em sistemas de tratamento de 

esgotos sanitários. Na prática a taxa máxima fixada para a DBO5,20 é de 120 mg/l, sendo 

permitida concentração superior a essa, apenas quando o sistema tiver eficiência de 60%.  

 
ñArt. 21. Para o lançamento direto de efluentes oriundos de sistemas de 
tratamento de esgotos sanitários, deverão ser obedecidas as seguintes 
condições e padrões específicos: 
I - Condições de lançamento de efluentes: 
a) pH entre 5 a 9; 
b) temperatura: inferior a 40°C, sendo que a variação de temperatura do 
corpo receptor não deverá exceder a 3°C no limite da zona de mistura; 
c) materiais sedimentáveis: até 1 ml/L em teste de 1 hora em cone Imhoff. 
Para o lançamento em lagos e lagoas, cuja velocidade de circulação seja 
praticamente nula, os materiais sedimentáveis deverão estar virtualmente 
ausentes; 
d) Demanda Bioquímica de Oxigênio-DBO 5 dias, 20°C: máximo de 120 mg/L, 
sendo que este limite somente poderá ser ultrapassado, no caso de efluente 
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de sistema de tratamento com eficiência de remoção mínima de 60% de DBO, 
ou mediante estudo de autodepuração do corpo hídrico que comprove 
atendimento às metas do enquadramento do corpo receptor. 
e) Substâncias solúveis em hexano (óleos e graxas) até 100 mg/L;  
f) Ausência de materiais flutuantes. ò 

 

4.1.4 SISTEMAS INDIVIDUAIS DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO 

É evidente que o despejo de esgoto sanitário, sem tratamento, nos mananciais, piora 

a qualidade da água, provando a extrema importância de tratar e dispor adequadamente o 

esgoto. Em algumas áreas, essa é uma questão difícil devido ao afastamento em relação às 

estações de tratamento de esgoto, à geografia do local, ou mesmo, à falta de infraestrutura. 

No contexto apresentado, uma solução é a descentralização do tratamento do esgoto 

doméstico, com a implantação, por exemplo, de fossas sépticas, filtros e sumidouros. Embora 

seja uma solução mais fácil, é importante ressaltar que esses sistemas não possuem 

eficiência alta e a manutenção, na maior parte dos casos, não é realizada dentro do prazo 

estipulado. Esses fatores contribuem para uma possível contaminação do solo e, até mesmo, 

do lençol freático. 

Desenvolvidos para atender as comunidades mais isoladas, os sistemas individuais, 

quando bem executados e operados, tornam-se uma opção efetiva como solução sanitária 

para o tratamento dos efluentes domésticos. É um dos mais simples, porém, eficiente, sistema 

de tratamento de esgoto doméstico previsto nas Normas NBR 7.229 e 13.969, indicado para 

residências ou instalações localizadas em áreas desprovidas de rede de coleta.  

Dentro desta abordagem, são destacados, os seguintes sistemas individuais de 

tratamento de esgotos, que, quando operado em conjunto, atingem os níveis de tratamento 

exigido:  

Å Fossas S®pticas;  

Å Valas de Infiltra­«o/Filtros;  

Å Sumidouro. 

 

Segundo CHERNICHARO (2007), as fossas sépticas, ou tanques sépticos, são 

unidades de forma cilíndrica ou prismática retangular, de fluxo horizontal, destinadas, 

principalmente, ao tratamento primário de esgotos de residências unifamiliares e de pequenas 

áreas desservidas por redes coletoras. Nas fossas sépticas o tratamento cumpre basicamente 

as seguintes funções:  

 

Å Separa­«o gravitacional da escuma e dos s·lidos, em rela­«o ao l²quido 

afluente, com posterior aglutinação de sólidos, resultando no lodo;  

Å Digest«o anaer·bia e liquefa­«o parcial do lodo;  
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Å Armazenamento do lodo.  

 

É de fundamental importância, para o bom funcionamento dos tanques sépticos, a 

retirada do lodo em períodos pré-determinados pelo projeto. A permanência irregular do lodo 

leva à sua acumulação excessiva e à redução do volume reacional do tanque, prejudicando, 

sensivelmente, as condições operacionais do reator e produzindo efluente de pior qualidade.  

As fossas sépticas não devem ficar muito perto das moradias (para evitar mau cheiro) 

nem muito longe (para evitar tubulações muito longas). A distância recomendada é de quatro 

metros. Elas devem ser construídas ao lado do banheiro, para evitar curvas nas canalizações 

e, também, devem ficar num nível mais baixo do terreno e longe de poços ou de qualquer 

outra fonte de captação de água (no mínimo, 30 metros de distância), para não provocar 

contaminações, no caso de um eventual vazamento. Abaixo seguem as imagens do sistema 

de fossas sépticas. 

 

Figura 25 - Sistema individual de tratamento - fossa séptica. 

 

Fonte: EDIFIQUE, (2011). Adaptado por Alto Uruguai Soluções Ambientais, 2015.  

 

As valas de infiltração e os filtros apresentam o mesmo princípio no tratamento de 

esgotos. Caracterizado como tratamento secundário, este sistema permite uma eficiência na 

redução da carga orgânica de até acima de 80%. Através da retenção das partículas de lodo 

formadas e arrastadas da fossa séptica, as bactérias anaeróbias se formam e se fixam na 

superfície do meio filtrante.   
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As valas de Infiltração consistem na escavação de uma ou mais valas, nas quais, são 

colocados tubos de dreno com brita, ou bambu, que permitem, ao longo do seu comprimento, 

escoar para dentro do solo os efluentes provenientes da fossa séptica.  

O comprimento total das valas depende do tipo de solo e quantidade de efluentes a 

ser tratado. Em terrenos arenosos, são propostos 8m de valas por pessoa. Entretanto, para 

um bom funcionamento do sistema, cada linha de tubos não deve ter mais de trinta metros de 

comprimento. Portanto, dependendo do número de pessoas e do tipo de terreno, pode ser 

necessária mais de uma linha de tubos ou valas. 

 

Figura 26 - Sistemas de tratamento individualï Valas de Infiltração. 

 

Fonte: Tigre (2013). Adaptado por Alto Uruguai Soluções Ambientais, (2015).  
 

O sumidouro é um poço sem laje de fundo que permite a infiltração do efluente da 

fossa séptica no solo. O diâmetro e a profundidade dos sumidouros dependem da quantidade 

de efluentes e do tipo de solo. Mas não deve ter menos de um metro de diâmetro e mais de 

três metros de profundidade, para simplificar a construção.  

Os sumidouros podem ser construídos de tijolo maciço ou blocos de concreto ou, 

ainda, com anéis pré-moldados de concreto. A construção de um sumidouro começa pela 

escavação de buraco, a cerca de três metros da fossa séptica e um nível um pouco mais 

baixo, para facilitar o escoamento dos efluentes por gravidade. A profundidade do buraco deve 

ser de 70 cm maior que a altura final do sumidouro. Isso permite a colocação de uma camada 

de pedra, no fundo do sumidouro, para infiltração mais rápida no solo e de uma camada de 

terra, de vinte centímetros, sobre a tampa do sumidouro.  

Os tijolos ou blocos só devem ser assentados com argamassa de cimento e areia nas 

juntas horizontais. As juntas verticais devem ter espaçamentos (no caso de tijolo maciço) e 

não devem receber argamassa de assentamento, para facilitar o escoamento dos efluentes. 
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Se as paredes forem de anéis pré-moldados, bastam ser apenas colocados uns sobre os 

outros, sem nenhum rejuntamento, para permitir o escoamento dos efluentes.  

 

Figura 27 - Sistema individual de tratamento ï Sumidouro. 

 

Fonte: ART PATRIMONIAL, (2012). Adaptado por Alto Uruguai Soluções Ambientais, 2015.  
 

 

No Município de Selvíria a população utiliza-se desses sistemas descritos acima para 

a disposição final de seu esgoto. Cabe, ao município, instruir os proprietários ao uso do 

modelo adequado dessa disposição, para garantir o tratamento mínimo e não prejudicar a 

saúde humana. 

 

4.1.5 BALANÇO DA GERAÇÃO DE ESGOTO NO MUNICÍPIO 

Para estimar o volume de esgotamento sanitário gerado no município, consideraram-

se 80% do volume de água micromedido, em 2013 (Volume total = 267.550 m³). A vantagem 

desse tipo de dado é que as perdas do sistema de abastecimento já são descontadas antes 

de chegar na área residencial, comercial ou industrial (SNIS, 2013). A Tabela abaixo mostra 

o volume total de esgotos gerados no Município de Selvíria. 
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 Tabela 30 - Volume total de esgoto gerado na área urbana do município. 

Volume de esgoto gerado na sede urbana de Selvíria - 2013. 

População total atendida 
com abastecimento de 

água em 2013 (hab.) 

Volume de água 
micromedido (m³/ano) 

Volume anual per 
capita de esgoto 
gerado (m³/hab.) 

Volume diário per 
capita de esgoto 

gerado (L/hab./dia) 

4.854 267.550 44,10 120,82 

Fonte: SNIS, (2013). Adaptado por Alto Uruguai Soluções Ambientais, 2015. 

 

4.2 ESTUDO DE VAZÕES PARA A SEDE URBANA DO MUNICÍPIO  

Considerando o cálculo da projeção populacional potencial de Crescimento, e os 

dados de censo oferecidos pelo website do Sistema IBGE de Recuperação Automática 

(SIDRA) para o ano de 2036, estimou-se a vazão média de esgoto gerado no Município de 

Selvíria. É importante ressaltar que o cálculo considera apenas a população da área urbana 

e não de todo o município. A Tabela abaixo mostra a estimativa futura de vazão de esgoto 

sanitário no Município de Selvíria. 
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Tabela 31 - Estimativa de futuras vazões de esgoto sanitário. 

VAZÕES PARA O SISTEMA DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO EM SELVÍRIA 

Ano 
População 

(habitantes) 
Vazão média 

(l/s) 

Vazão 
Máxima 

Diária em (l/s) 

Vazão Doméstica 
inicial (l/s) 

Vazão 
Doméstica 
final (l/s) 

2015 5.337 5,97 8,96 8,96 10,75 

2016 5.410 6,05 9,08 9,08 10,89 

2017 5.484 6,13 9,20 9,20 11,04 

2018 5.559 6,22 9,33 9,33 11,19 

2019 5.635 6,30 9,46 9,46 11,35 

2020 5.712 6,39 9,58 9,58 11,50 

2021 5.790 6,48 9,72 9,72 11,66 

2022 5.869 6,57 9,85 9,85 11,82 

2023 5.949 6,66 9,98 9,98 11,98 

2024 6.030 6,75 10,12 10,12 12,14 

2025 6.113 6,84 10,26 10,26 12,31 

2026 6.196 6,93 10,40 10,40 12,48 

2027 6.281 7,03 10,54 10,54 12,65 

2028 6.367 7,12 10,68 10,68 12,82 

2029 6.454 7,22 10,83 10,83 13,00 

2030 6.542 7,32 10,98 10,98 13,17 

2031 6.631 7,42 11,13 11,13 13,35 

2032 6.722 7,52 11,28 11,28 13,54 

2033 6.814 7,62 11,43 11,43 13,72 

2034 6.907 7,73 11,59 11,59 13,91 

2035 7.001 7,83 11,75 11,75 14,10 

2036 7.097 7,94 11,91 11,91 14,29 

Fonte: Alto Uruguai Soluções Ambientais ,2015. 

 

Pode-se notar que o aumento de esgoto gerado não apresenta um acréscimo 

significativo. Isso se deve ao fato de que a projeção populacional também não varia tanto 

quando comparada com outras cidades. 

O esgoto gerado nas residências domiciliares é mais diluído e apresenta uma 

composição diferenciada de esgotos industriais. Na Tabela 32 abaixo são apresentados os 

parâmetros de controle com as concentrações de esgoto bruto, os quais foram estimados para 

o esgoto domiciliar do Município de Selvíria. 
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Tabela 32 - Parâmetros determinados para o cálculo das concentrações. 

Parâmetros para o cálculo das concentrações. 

Parâmetro 
Contribuição per capita em g/hab./dia 

Faixa Adotado 

Sólidos totais 120 - 220 180 

Matéria orgânica 
DBO5,20 40 - 60 50 

DQO 80 - 120 100 

Nitrogênio  6,00 - 10 ,00 8 

Fósforo 0,7 - 2,5 1,6 

pH - - 

Alcalinidade 20 - 40 30 

Fonte: Von Sperling, (1996). Adaptado por Alto Uruguai Soluções Ambientais, 2015. 

 

 O estudo das concentrações do esgotamento sanitário e suas contribuições foi 

realizado de acordo com as vazões estimadas. A Tabela abaixo mostra o estudo das 

concentrações do esgotamento sanitário, para a sede urbana do município. 
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Tabela 33 - Estudo das concentrações do esgotamento sanitário na sede urbana do Município 
de Selvíria. 

ESTUDO DE CONCENTRAÇÃO DAS CARGAS - SEDE URBANA  

Anos População DBO5 (Kg/dia) DQO (Kg/dia) 
Nitrogênio 

(Kg/dia) 
Fósforo 
(Kg/dia) 

2015 5337 266,86 533,71 42,70 8,54 

2016 5410 270,50 541,00 43,28 8,66 

2017 5484 274,20 548,39 43,87 8,77 

2018 5559 277,94 555,89 44,47 8,89 

2019 5635 281,74 563,48 45,08 9,02 

2020 5712 285,59 571,18 45,69 9,14 

2021 5790 289,49 578,98 46,32 9,26 

2022 5869 293,44 586,89 46,95 9,39 

2023 5949 297,45 594,91 47,59 9,52 

2024 6030 301,52 603,03 48,24 9,65 

2025 6113 305,64 611,27 48,90 9,78 

2026 6196 309,81 619,62 49,57 9,91 

2027 6281 314,04 628,08 50,25 10,05 

2028 6367 318,33 636,66 50,93 10,19 

2029 6454 322,68 645,36 51,63 10,33 

2030 6542 327,09 654,18 52,33 10,47 

2031 6631 331,56 663,11 53,05 10,61 

2032 6722 336,09 672,17 53,77 10,75 

2033 6814 340,68 681,35 54,51 10,90 

2034 6907 345,33 690,66 55,25 11,05 

2035 7001 350,05 700,10 56,01 11,20 

2036 7097 354,83 709,66 56,77 11,35 

Fonte: Alto Uruguai Soluções Ambientais, 2015. 
 

4.2.1 TARIFAS 

As tarifas de esgoto podem ser cobradas junto com a tarifa de água ou de maneira 

separada. Ela é dividida por categorias de uso e tem a mesma estruturação do sistema 

tarifário de água, inclusive da tarifa social. O sistema de tarifação que abrange a maior parte 

do estado de Mato Grosso do Sul, é ditado pelos decretos e portarias de reajuste da AGEPAN 

e SANESUL.  
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Apesar de a tarifa ter sofrido reajuste em 2014, ela é cobrada de acordo com o 

número de metros cúbicos coletados. As tarifas podem ser conferidas na Tabela abaixo. 

 

Tabela 34 - Tarifação 

Categoria/Tipo Faixas (m³) 
Tarifa (R$ por m³) 

Água Esgoto 

Residencial 

0 a 10 2,67 1,34 

11 a 15 3,37 1,69 

16 a 20 3,60 1,80 

21 a 25 4,01 2,00 

26 a 30 4,14 2,07 

31 a 50 4,98 2,49 

Acima de 50 5,17 2,58 

Comercial 
0 a 10 3,30 1,65 

Acima de 10 7,15 3,58 

Residencial Social 

 

0 a 10 4,98 2,49 

Acima de 10 10,63 5,31 

Residencial Social 
0 a 20 3,45 1,73 

Acima de 20 14,09 7,04 

Fonte: Decreto 3081/2014. Adaptado por Alto Uruguai Soluções Ambientais, 2015. 

 

4.2.2 PRINCIPAIS FUNDOS DE VALE E ÁREAS PARA LOCAÇÃO DA ETE 

A definição das áreas de fundos de vale se faz importante para que seja identificado 

a possibilidade de execução de interceptores, coletores troncos, e um pouco mais complexo, 

as áreas para instalação das ETEs. Com a utilização do software ArcGIS, elaborou-se o mapa 

que é apresentado na figura abaixo sobre a localização das áreas de fundo de vale, e 

consequentemente as possíveis áreas para instalação de equipamentos de despejo. 
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  Figura 28 - Definição das áreas de fundo de vale e locação para ETEs 

 

Fonte: Organizado por: Alto Uruguai Soluções Ambientais, 2015. 




















































































































































































































































































